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RESUMO 

 

 

 
 

FREIRES, Luiz. Henrique. C. Utilização do método analitico hierárquico (AHP) 

na reclassificação de áreas vulneráveis aos eventos de inundação para o 

município de Areal, RJ. Rio de Janeiro, 2025. Dissertação (Mestrado) ï Programa 

de Engenharia Urbana, Escola Politécnica, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2025. 

 

 
Este trabalho avalia a aplicabilidade do Processo Analítico Hierárquico integrado a 

Sistemas de Informação Geográfica para reclassificação de áreas vulneráveis a 

inundações em Areal-RJ, município da Região Serrana, severamente afetado pelo 

desastre de janeiro de 2011. Os dados do sensoriamento remoto, modelos digitais 

de elevação, séries meteorológicas e indicadores socioeconômicos foram integrados 

a uma metodologia multicritério que hierarquizou seis fatores condicionantes por 

meio de matrizes de comparação pareada. A principal contribuição científica reside 

na sistematização de procedimentos replicáveis para municípios com limitações de 

dados e incorpora a vulnerabilidade social como critério de análise. A comparação 

entre os resultados demonstrou consistência lógica e concordância espacial 

significativa com mapeamento da CPRM, especialmente nas áreas críticas de 

confluência fluvial. Os produtos cartográficos gerados subsidiam instrumentos de 

gestão territorial e políticas de mitigação conforme a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil. A transparência metodológica e a utilização de dados públicos com 

software livre viabilizam apropriação por gestores municipais, fortalecem a gestão 

preventiva de riscos e contribuem na construção de territórios resilientes. 

 

Palavras-chave: Processo Analítico Hierárquico. Sistemas de Informação 

Geográfica. Inundações Urbanas. Vulnerabilidade Social. Gestão de Riscos. Análise 

Multicritério.
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ABSTRACT 

 

 

 

 

FREIRES, Luiz. Henrique. C. Use of the Analytic Hierarchy Process (AHP) 

method in the reclassification of areas vulnerable to flooding events for the 

municipality of Areal, RJ. Rio de Janeiro, 2025. Dissertation (Master) - Urban 

Engineering Program, Polytechnic School, Federal University of Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2025. 

 

 

 

This study evaluates the applicability of the Analytic Hierarchy Process integrated with 

Geographic Information Systems for reclassifying flood-vulnerable areas in Areal-RJ, 

a city in the mountainous region of Rio de Janeiro State, severely affected by the 

January 2011 disaster. Remote sensing data, digital elevation models, meteorological 

series, and socioeconomic indicators were integrated into a multi-criteria methodology 

that hierarchized six conditioning factors through pairwise comparison matrices. The 

main scientific contribution lies in the systematization of replicable procedures for 

municipalities with data limitations and incorporates social vulnerability as an analysis 

criterion. The comparison between the results demonstrated logical consistency and 

significant spatial agreement with CPRM mapping, especially in critical river 

confluence areas. The generated cartographic products support territorial 

management instruments and mitigation policies in accordance with the National 

Policy for Civil Protection and Defense. The methodological transparency and the use 

of public data with open-source software enable appropriation by municipal managers, 

strengthen preventive risk management, and contribute to the construction of resilient 

territories. 

 

Keywords: Analytic Hierarchy Process. Geographic Information Systems. Urban 

Floods. Social Vulnerability. Risk Management. Multicriteria Analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano acelerado e a exploração inadequada do solo têm 

provocado transformações significativas na paisagem e no meio ambiente. A 

consequência  desse desequilibrio, é a exposição da população aos riscos de eventos 

naturais extremos (Tominaga et al., 2015). Esta problemática tem ganhado relevância 

crescente no cenário científico e político global, especialmente diante das mudanças 

climáticas e do aumento da frequência e intensidade de eventos hidrometeorológicos. 

As inundações representam um dos desastres mais recorrentes e devastadores 

mundialmente. Afeta milhões de pessoas anualmente e acarreta em  prejuízos 

econômicos substanciais (UNDRR, 2019). No Brasil, essa realidade é particularmente 

crítica, onde a combinação entre urbanização descontrolada, ocupação irregular de 

áreas de risco e eventos climáticos extremos tem resultado em tragédias humanitárias 

de grandes proporções. 

A recorrência crescente de eventos extremos em áreas urbanas tem 

intensificado a necessidade de avanço nas políticas públicas voltadas à gestão de 

riscos e desastres. Nesse contexto, destacam-se dois marcos internacionais 

fundamentais: o Marco de Ação de Hyogo (MAH), estabelecido em 2005, e o Marco 

de Sendai para Redução do Risco de Desastres, adotado em 2015 com vigência até 

2030. Ambos os instrumentos orientam estratégias globais voltadas à redução da 

vulnerabilidade e ao fortalecimento da resiliência frente a desastres, com ênfase na 

mitigação dos impactos de eventos hidrometeorológicos extremos, como 

precipitações intensas, sobretudo em contextos urbanos densamente ocupados. 

No contexto brasileiro, a Lei Federal nº 12.608/2012, que institui a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil, estabelece marcos legais para a gestão 

integrada de riscos de desastres. Esta legislação determina que os municípios 

implementem sistemas de identificação e mapeamento de áreas de risco, bem como 

desenvolvam planos de contingência e ações preventivas. 

A Região Serrana do Rio de Janeiro exemplifica de forma dramática a 

vulnerabilidade brasileira aos desastres. A tragédia de janeiro de 2011, que atingiu 

municípios como Teresópolis, Petrópolis, Nova Friburgo e Areal, deixou mais de 900 

mortos e milhares de desabrigados (Dourado et al., 2012). 

O município de Areal, inserido no contexto geomorfológico da Região Serrana 

Fluminense, apresenta condições naturais e padrões de ocupação do solo que o 
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tornam especialmente vulnerável à ocorrência de eventos de inundação, corroborado 

com o estudo de Dourado (2012). Fernandes (2001) afirma que a configuração do 

relevo, caracterizada por vales encaixados e bacias hidrográficas de resposta 

hidrológica rápida, favorece a concentração do escoamento superficial durante 

episódios de precipitação intensa. Características observadas no estudo de Muniz 

(2013), onde o quadro é agravado pela ocupação urbana em áreas de várzea e fundos 

de vale, historicamente sujeitas a transbordamentos fluviais, o que intensifica a 

exposição da população aos eventos de inundação. Tais condições enquadram o 

município em um cenário recorrente de risco hidrológico, conforme os critérios 

técnicos de identificação de áreas suscetíveis a inundações estabelecidos pela CPRM 

(2012). 

A identificação e mapeamento de áreas vulneráveis a desastres constituem 

ferramentas fundamentais para o planejamento territorial e a gestão de riscos 

(Samanta et al., 2018). Segundo Menezes (2014), as áreas de risco surgem a partir 

de uma interação, geralmente conflituosa, entre o ambiente natural e o ambiente 

social, econômicamente vulnerável. Nesse cenário, as limitações impostas pelas 

condições naturais restringem a ocupação segura de determinados territórios, o que 

potencializa a exposição a perigos. Assim, a identificação e o mapeamento de 

assentamentos humanos localizados em regiões suscetíveis à ocorrência de 

processos naturais adversos representam uma etapa essencial para a formulação de 

estratégias de mitigação dos impactos negativos decorrentes de desastres. 

A participação efetiva da população soma-se como fator estratégico na 

promoção da resiliência comunitária frente à ocorrência de desastres. A capacitação 

das comunidades locais fortalece as ações de prevenção, resposta e adaptação 

(UNDRR, 2019). Saito (2018) evidencia a importância da capacitação e integração 

social na redução de vulnerabilidade socioambiental e que é corroborado por 

Marchezini; Trajber; Muñoz (2018) ao destacarem a educação e o envolvimento 

comunitário nas políticas públicas, fundamentais na redução de exposição e 

fragilidades frente a desastres. Essa perspectiva é alinhada também por Miguez et al. 

(2018), que ressaltam a necessidade de articulação entre conhecimento técnico, 

participação social e planejamento urbano sustentável no enfrentamento dos 

desastres em áreas urbanas. 

Nesse sentido, entendeu-se a necessidade da produção e sistematização de 

informações sobre populações vulneráveis a desastres para suporte à gestão de 
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riscos. E foi através de um acordo, firmado em 2013, entre o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres (CEMADEN), que foi possível subsidiar a carência de informações com a 

geração de bases de dados voltadas à caracterização das populações vulneráveis no 

território brasileiro (IBGE; CEMADEN, 2018). 

A partir destas pesquisas, foi possível associar as informações do Censo 

Demográfico 2010 do IBGE às áreas de riscos monitoradas pelo CEMADEN. Este foi 

um esforço em estimar a população brasileira exposta e vulnerável ao risco de 

desastres. A construção dessa base de informações adequa-se ao cumprimento de 

metas nacionais associadas às agendas globais dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e do Marco de Ação de Sendai, ambos preconizados pela 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

A Base Territorial Estatística de Áreas de Risco (BATER, 2017) quantifica a 

população residente em zonas suscetíveis a inundações, enxurradas e movimentos 

de massa no Brasil. Estima-se que cerca de 8 milhões de pessoas, distribuídas em 

872 municípios, habitem locais com algum grau de risco geológico ou hidrológico em 

suas moradias. 

Os fatores geológicos e geomorfológicos, embora sejam condicionantes 

naturais do território, assumem papel central na análise da vulnerabilidade quando 

associados às intervenções antrópicas. Nesse sentido, Augusto Filho (1992) e 

Fernandes et al. (2001) apontam os fatores antrópicos como a supressão da 

vegetação, as movimentações de solo decorrentes de cortes e aterros e a alteração 

da drenagem natural como indutores de risco e vulnerabilidade  

Assis Dias et al. (2018) e Londe et al. (2018) reforçam que a concentração 

populacional em áreas ambientalmente frágeis, associada à desigualdade 

socioespacial, constitui um dos principais fatores de vulnerabilidade a desastres 

relacionados à água no Brasil. Assim, os autores convergem ao indicar que a 

vulnerabilidade não decorre exclusivamente dos processos naturais, mas da forma 

como o território é ocupado, gerido e apropriado, o que torna determinados grupos 

sociais mais suscetíveis aos impactos de eventos de inundação. 

Diante da complexidade inerente à análise da suscetibilidade socioambiental 

associada a eventos de inundação, o uso de geotecnologias torna-se fundamental 

para a compreensão integrada dos fatores físicos e sociais dimensionados (Valério 

Filho; Dias; Petta, 2005). Richards e Jia (2006) demonstram que o sensoriamento 
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remoto constitui ferramenta fundamental para a extração e classificação de 

informações sobre uso e cobertura da terra, essenciais para a análise ambiental. Essa 

perspectiva é corroborada por Congalton e Green (2019), ao enfatizarem a 

confiabilidade de produtos derivados de dados orbitais em modelagens espaciais e 

aplicações ambientais, destaca-se a suscetibilidade a inundações. Complementa-se, 

Valério Filho, Dias e Petta (2005) ao evidenciarem a integração dos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) e Fernandes (2023) na contextualização do tema ao 

favorecer a identificação e a visualização de áreas críticas à ocorrência de inundações 

e subsídio nas ações de planejamento territorial e de gestão de desastres. 

O mapeamento de suscetibilidade fomenta a identificação, a caracterização e 

o gerenciamento das áreas vulneráveis a desastres, especialmente em contextos 

urbanos sujeitos a eventos de inundação. Nesse sentido, a aplicação do método 

Analytic Hierarchy Process (AHP), integrado aos Sistemas de Informação Geográfica, 

configura-se como uma abordagem adequada para a análise da suscetibilidade, 

permite a ponderação hierárquica de critérios físicos e socioeconômicos de forma 

estruturada e consistente (Saaty, 1980).  

Neste contexto, a integração AHP-SIG demonstra-se eficaz em cenários de 

limitação de dados, como em Areal (RJ). O método empregado nos estudos de 

Kazakis, et al. (2015), Ouma, Tateishi. (2014), Danumah, et al. (2016), Neto, et al. 

(2022), Rudniak, et al. (2019) e Santana, et al. (2022) se apresenta como uma vertente 

promissora em estudos de suscetibilidade a inundações, além de ser ferramenta de 

suporte no ordenamento territorial e à prevenção de desastres. 

 

2. OBJETIVOS  

2.1. OBJETIVO GERAL 

Este trabalho tem como objetivo identificar áreas suscetíveis à inundações, 

com a aplicação do método AHP, na área central do município de Areal (RJ). Busca-

se verificar a robustez do método AHP frente a variáveis de diferentes escalas 

temporais e bases de dados e comparar com os setores de risco previamente 

mapeados pelo CPRM.  

 

 



 

19 
 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para que o objetivo geral seja atendido, é fundamental integrar e 

compatibilizar as diferentes bases de dados e analisar os aspectos que impactam a 

vulnerabilidade e a capacidade de resposta da população local frente ao risco de 

inundação. Dessa forma, o estudo possui os objetivos específicos: 

a) Identificar e hierarquizar os fatores condicionantes de suscetibilidade a 

inundações por meio de revisão bibliográfica e análise de dados históricos 

de ocorrências; 

b) Selecionar, organizar e correlacionar as bases de dados com os dados de 

ocorrências;  

c) Aplicar o método AHP para definição de pesos aos fatores de 

suscetibilidade e estruturar uma matriz de decisão consistente; 

d) Elaborar um mapa de suscetibilidade à inundação com ferramenta SIG e 

destacar as áreas mais suscetíveis; 

e) Verificar a eficácia da metodologia AHP proposta por meio de análise 

comparativa dos resultados obtidos com o mapeamento realizado pela 

CPRM.  

 

2.3. JUSTIFICATIVA 

A necessidade de realização de estudos de investigação de novas abordagens 

no mapeamento de áreas de risco em municípios com ausência de base de dados 

atualizada é de extrema importância e é justificada pela Lei Federal nº 12.608 que 

institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e autoriza a criação de um 

sistema de informações e monitoramento de desastres. Esta lei estabelece que os 

municípios devem inibir a ocupação em áreas de risco. 

O desenvolvimento de políticas, estudos e mecanismos de prevenção e 

mitigação de inundações vai ao encontro do ODS 11 - Cidades e comunidades 

sustentáveis. O ODS 11 foi elencado como um dos fatores de combate às inundações 

que causam danos severos à infraestrutura urbana. Gera oportunidades na 

reconstrução das cidades de forma sustentável, com foco na resiliência climática, na 

inclusão social e na eficiência energética. Promove a gestão urbana integrada e a 
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participação da comunidade na tomada de decisões. No escopo deste trabalho, 

destacam-se as seguintes metas do objetivo até 2030 (ODS 11, 2015):  

11.5 Reduzir o número de mortes e de pessoas afetadas por catástrofes, bem 
como diminuir as perdas econômicas diretas causadas por esses desastres 
em relação ao produto interno bruto, com especial atenção na proteção de 
pessoas de baixa renda e em situação de vulnerabilidade e 
  

11.b Aumentar significativamente o número de cidades que possuem políticas e 
planos desenvolvidos e implementados para mitigação, adaptação e 
resiliência a mudanças climáticas e gestão integrada de riscos de desastres 
de acordo com o Marco de SENDAI.    

 

A UNDRR (2019) destaca que a atualização de informações e o mapeamento 

de áreas de risco são fundamentais para a prevenção de desastres e a proteção da 

população. A que a falta de dados atualizados pode resultar em uma gestão 

inadequada dos riscos, levando a danos humanos, materiais e ambientais. 

O estudo de Marchezini, Trajber e Muñoz (2018), reforça a constatação da 

UNDRR (2019). Municípios, especialmente os de médio e pequeno porte, enfrentam 

desafios para realizar ações de prevenção, monitoramento, preparação, resposta e 

reconstrução de cenários afetados por desastres e evidencia as fragilidades 

institucionais que ampliam a exposição da população aos impactos. 

Neste sentido, a aplicação de novas tecnologias contribui na superação dos 

desafios, permite uma gestão eficiente e eficaz no enfrentamento dos riscos. 

Argumento que é sustentado por Valério Filho, Dias e Petta (2005) e Fernandes 

(2023), ao demonstrarem que o mapeamento de áreas de risco e a integração de 

informações espaciais fortalecem a tomada de decisão e a gestão eficiente dos riscos 

em nível local 

Portanto, a realização de pesquisas no contexto de aplicações do mapeamento 

de áreas de risco é não apenas justificável, mas essencial para a proteção e 

segurança da população, bem como para a gestão eficiente dos recursos municipais. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

3.1. A LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO MUNICÍPIO 

O município de Areal está localizado na região centro-sul fluminense do estado 

do Rio de Janeiro, com área aproximada de 112 km². A cidade de Areal faz divisa com 

o município de Petrópolis ao sul - sudeste, e com o município de Três Rios no norte - 
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nordeste. Dista cerca de 100 km da capital estadual, a cidade do Rio de Janeiro. O 

território arealense está compreendido na bacia hidrográfica do rio Piabanha e possui 

19 bairros, onde 87% concentram-se na área urbana e 13% na área rural. As figuras 

1 e 2 ilustram a localização geográfica do município de Areal. 
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Figura 1: Localização geográfica da cidade de Areal, RJ e da área de estudo destacada 

 

Fonte: O autor (2025) 
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Figura 2:  Divisão e concentração dos bairros de Areal, RJ 

 

Fonte: O autor (2025)
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3.2. A INFLUÊNCIA DA BACIA DO RIO PIABANHA NO MUNICÍPIO DE AREAL 

Areal está inserido na bacia hidrográfica do rio Piabanha (BHRP), integrante do 

sistema hidrográfico do rio Paraíba do Sul. É composto por oito rios principais: 

Piabanha, Preto, Fagundes, Santo Antônio, das Araras, Bonito, Paquequer e 

Bengalas (ANA, 2009). O rio Piabanha, possui 80 km de extensão e tem a nascente 

em Petrópolis até Areal e Três Rios. O afluente mais relevante é o rio Preto, que 

percorre 54 km atravessando os municípios de Teresópolis, São José do Vale do Rio 

Preto e Areal (COMITÊ PIABANHA, 2014).  

Em Areal ocorre a confluência do rio Preto com o rio Piabanha, precisamente 

na região central da área urbana, a 444 metros de altitude. Embora o exutório da bacia 

se localiza no município de Três Rios, Areal encontra-se imediatamente a jusante da 

conflu°ncia dos principais cursos dô§gua, concentra parcela significativa da vaz«o 

acumulada, especialmente dos rios Preto e Piabanha (CPRM, 2012). As figuras 3 e 4 

ilustram a localização do município na bacia hidrográfica e os rios principais.   
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Figura 3: Bacia hidrográfica do Piabanha e Areal, RJ 

 

Fonte: O autor (2025)
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Figura 4: Confluência dos rios em Areal, RJ 

 

Fonte: Registro do Google Street View (2024) 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

4.1. CONTEXTO HISTÓRICO E DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO 

DE AREAL 

O surgimento de Areal iniciou-se no século XVIII, no meio da transição entre a 

serra e o vale do Paraíba do Sul, onde se encontra a bacia do rio Piabanha. A 

organização territorial dessa porção do estado esteve diretamente associada aos 

caminhos coloniais e à concessão de sesmarias, que estruturaram os primeiros eixos 

de circulação e fixação populacional. Essa lógica de ocupação linear ao longo dos 

vales fluviais explica, em parte, a consolidação de núcleos urbanos em áreas 

ribeirinhas, conforme é destacado por Friedman (2005). 

No século XIX, a estrutura territorial foi intensificada pela expansão cafeeira no 

Vale do Paraíba. Chrysostomo (2006) afirma que a modernização regional ocorreu 

mediante investimentos em infraestrutura de transporte, especialmente com a 

implantação da Estrada União e Indústria e da ferrovia, que consolidaram o vale do 

rio Piabanha como eixo estratégico de integração econômica. Essa afirmação 

sustenta a compreensão de Areal como ponto de passagem e articulação regional, 

reforçando sua centralidade naquele contexto histórico. 

Rio Preto

Rio Piabanha
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Entretanto, conforme analisado por Muniz e Menezes (2012), a posterior 

reconfiguração da malha rodoviária e a mudança dos fluxos principais provocaram a 

perda de centralidade econômica do município. Essa interpretação é aprofundada por 

Muniz (2013), ao demonstrar que a alteração dos eixos estruturantes impactou 

diretamente a dinâmica socioespacial local, o que acarretou em estagnação 

econômica e transformações na ocupação urbana. 

O processo de permanência da ocupação nas planícies fluviais, particularmente 

na confluência dos rios Piabanha e Preto, ocorreu de forma simultânea e criou 

condições de exposição a eventos hidrológicos extremos. Corroborado por Tominaga, 

Santoro e Amaral (2015) ao argumentarem que a ocupação histórica de fundos de 

vale no Brasil está diretamente associada à intensificação dos impactos de 

inundações. 

Por sua vez, Dourado, Arraes e Silva (2012) demonstram, ao analisar o 

desastre ocorrido na Região Serrana em 2011, que a combinação entre 

condicionantes geomorfológicos e padrões históricos de ocupação urbana foi 

determinante para a magnitude dos impactos. Essa análise regional sustenta a 

interpretação de que a confluência fluvial em área urbana, como ocorre em Areal, 

constitui fator estruturante da suscetibilidade a inundações. 

 

4.2. HISTÓRICO DE EVENTOS NATURAIS NA REGIÃO DE ESTUDO 

O levantamento sistemático de dados sobre a ocorrência de eventos naturais 

constitui etapa fundamental tanto para a ciência ambiental quanto para a gestão de 

desastres. Conforme argumenta Saito (2018), o desastre não é apenas o evento 

natural em si, mas o resultado da interação entre ameaça, vulnerabilidade e 

exposição, o que exige a produção de informações organizadas para sua adequada 

compreensão. Essa perspectiva fundamenta a necessidade de estruturar bases de 

dados capazes de registrar e historicizar as ocorrências. 

Nessa mesma direção, Tominaga, Santoro e Amaral (2015) afirmam que o 

conhecimento acumulado sobre eventos passados é indispensável para a prevenção, 

pois permite identificar padrões espaciais e temporais de recorrência. Assim, a criação 

e manutenção de bancos de dados não apenas registram impactos, mas constroem o 

perfil de risco do território ao longo do tempo, subsidiando análises comparativas e 

planejamento preventivo. 
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No contexto brasileiro, o Atlas Digital de Desastres no Brasil, elaborado pelo 

CEPED (2022), consolida essa proposta ao organizar e disponibilizar informações 

sistematizadas sobre eventos registrados no país. Segundo o próprio documento, a 

finalidade do Atlas é fornecer dados estruturados que apoiem a formulação de 

políticas públicas e a tomada de decisão voltada à redução de riscos e impactos. 

Dessa forma, a ferramenta operacionaliza, em escala nacional, o princípio defendido 

por Saito (2018) e Tominaga, Santoro e Amaral (2015), ao transformar registros 

históricos em instrumento de gestão. 

Contudo, conforme esclarece o CEPED (2022), os dados que compõem o Atlas 

são oriundos do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), cujo 

objetivo inicial não foi a constituição de um banco de dados científico nacional, mas o 

atendimento às demandas administrativas relacionadas à solicitação de recursos 

federais para ações de resposta e reconstrução. Essa informação é central para a 

análise crítica da base, pois evidencia que os registros possuem origem 

administrativa, embora posteriormente sistematizados para fins analíticos. 

Nesse processo, destaca-se o Formulário de Informações do Desastre (FIDE), 

implementado em 2012, como instrumento padronizador das informações. Conforme 

descrito pelo CEPED (2022), o FIDE reúne dados relativos a pessoas afetadas, danos 

materiais e ambientais, bem como prejuízos públicos e privados. A padronização 

promovida pelo formulário possibilita maior comparabilidade entre eventos e reforça a 

consistência das análises derivadas do banco de dados nacional. A figura 5 ilustra o 

recorte do documento. 
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Figura 5: Modelo de documento de FIDE 

 

Fonte: Defesa Civil do RJ (2025) 

 

No âmbito municipal, o preenchimento do Formulário de Informações do 

Desastre (FIDE) é atribuído ao agente da Coordenadoria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil (Compdec) ou, na sua ausência, a outra autoridade designada pelo poder 

público local. Conforme descrito pelo CEPED (2022), esse procedimento integra o 

fluxo administrativo do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), 

reforçando o caráter descentralizado da produção dos dados. Essa descentralização, 

embora necessária para viabilizar o registro em escala nacional, implica variações na 

qualidade e no detalhamento das informações. 

Nesse sentido, a ausência de padronização plena nas informações sobre danos 

decorre das próprias especificidades institucionais de cada município e da tipologia do 

desastre registrado. O CEPED (2022) reconhece que os dados são consolidados a 

partir de informações fornecidas por diferentes órgãos locais, o que pode resultar em 

assimetrias nos critérios de estimativa de prejuízos. Essa característica exige cautela 

analítica ao interpretar os valores declarados. 
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Apesar dessas limitações, a literatura é enfática quanto à importância 

estratégica dessas bases para o planejamento preventivo. Tominaga, Santoro e 

Amaral (2015) afirmam que o conhecimento sistematizado dos impactos anteriores é 

condição essencial para a formulação de medidas de mitigação, como obras de 

contenção, sistemas de alerta e ordenamento territorial adequado. Essa perspectiva 

é reforçada por Saito (2018), ao destacar que a redução do risco depende da 

identificação prévia das vulnerabilidades registradas historicamente. 

No caso específico de Areal, o levantamento dos registros entre 1991 e 2022 

evidencia a predominância de eventos hidrológicos associados a chuvas intensas e 

enxurradas. Essa recorrência confirma a relação entre ocupação de áreas ribeirinhas 

e suscetibilidade a inundações, já discutida por Muniz (2013) ao analisar a dinâmica 

territorial do município. O autor demonstra que a configuração urbana em áreas de 

confluência fluvial potencializa os impactos desses eventos. As informações são 

ilustradas no quadro 1.  

 

Quadro 1: síntese das informações de desastres ocorridos na área de estudo 

data 

Total danos 

materiais  

(em reais R$) 

Total danos 

humanos 

(unidade) 

Prejuízos totais 

(em reais R$) 

Descrição 

tipologia 

06/02/2007 2.345.171,87 130,00 616.224,75 
Movimento 

de Massa 

23/12/2010 0,00 130,00 0,00 Enxurradas 

12/02/2011 187.037.533,50 9.515,00 3.899.260,92 Enxurradas 

08/03/2018 15.522.837,25 185,00 1.871.919,76 
Chuvas 

Intensas 

12/03/2018 0,00 0,00 0,00 
Chuvas 

Intensas 

Fonte: Atlas de Desastres (2022) 

 

4.3. O DESASTRE NATURAL OCORRIDO EM JANEIRO DE 2011 

O desastre ocorrido entre 11 a 12 de janeiro de 2011 resultou em 912 mortes e 

mais de 45 mil pessoas desabrigadas ou desalojadas (Brasil, 2012). Conforme 

analisaram Dourado, Arraes e Silva (2012), a magnitude do evento na Região Serrana 

do Rio de Janeiro decorreu da combinação entre precipitações extremas e elevada 

vulnerabilidade territorial, e afetou diretamente sete municípios, incluindo Areal, na 

região Centro-Sul fluminense. Assim, o episódio deve ser compreendido não apenas 
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como um evento meteorológico extremo, mas como um desastre socioambiental de 

grande escala. 

No caso específico de Areal, embora não tenham sido registradas mortes, os 

impactos sociais e materiais foram expressivos, com milhares de pessoas 

desabrigadas ou desalojadas e prejuízos econômicos significativos (Brasil, 2012). 

A explicação física para o fenômeno em Areal é aprofundada por Muniz (2013), 

que atribui o episódio à combinação excepcional de fatores pluviais e fluviais na bacia 

do rio Piabanha. Segundo o autor, a interação entre volumes elevados de precipitação 

e a dinâmica de confluência entre os rios Piabanha e Preto produziu um 

comportamento hidrológico inédito na história urbana do município 

No que se refere à precipitação, o relatório oficial do Brasil (2012), com base 

na análise técnica de Moura (2011), meteorologista do INPE/CPTEC, indicou que 

anomalias positivas de chuva vinham sendo registradas desde julho de 2010 na 

Região Serrana. O documento ressalta que, em dezembro de 2010, foram observados 

acumulados mensais extremamente elevados, alcançando até 619 mm. Essa 

persistência pluviométrica levou à saturação hídrica do solo e à elevação do nível 

freático na bacia hidrográfica do rio Piabanha, criando condições propícias à 

amplificação do escoamento superficial, elemento fundamental para compreender a 

magnitude da inundação subsequente. 

A dinâmica observada na manhã de 12 de janeiro de 2011, especialmente na 

confluência dos rios Preto e Piabanha, confirma a relevância dos condicionantes 

hidrológicos locais descritos por Muniz (2013). Inicialmente, o comportamento 

esperado, com as águas do Piabanha chegando antes devido à proximidade com as 

áreas de maior precipitação, foi rapidamente alterado pela elevação abrupta do nível 

do rio Preto. Essa inversão hidráulica resultou no represamento das águas e na 

elevação acelerada do nível fluvial na área urbana. 

O rápido aumento do nível da água e a propagação da inundação de jusante 

para montante evidenciam o caráter súbito do evento, aspecto que, conforme 

destacam Tominaga, Santoro e Amaral (2015), é típico de inundações bruscas 

associadas a chuvas intensas em bacias de resposta rápida. O pico registrado entre 

11h e 14h demonstra a curta janela temporal entre o desencadeamento do processo 

e a consolidação do desastre, limitando a capacidade de resposta da população e do 

poder público. A figura 6 ilustra o ápice da inundação em 2011. 
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Figura 6: Registro do ápice da iundação em Areal em 2011. 

 

Fonte: Muniz (2013) 

 

Os níveis de precipitação registrados nas áreas de cabeceira dos rios que 

atravessam Areal, associados ao contexto geomorfológico da bacia do Piabanha e à 

confluência dos rios Piabanha e Preto no núcleo urbano, constituíram os principais 

condicionantes físicos da ameaça. Conforme analisa Muniz (2013), a combinação 

entre volumes pluviométricos elevados e a dinâmica hidráulica na zona de confluência 

produziu um comportamento fluvial atípico, determinante para a deflagração da 

inundação. Essa interpretação reforça a compreensão de que o evento foi 

potencializado por características naturais específicas da bacia. 

Entretanto, o autor amplia a análise ao demonstrar que a magnitude dos danos 

não pode ser explicada apenas pelos fatores físicos. Segundo Muniz (2013), a 

amplificação dos impactos esteve relacionada a vulnerabilidades político-

institucionais, expressas na ausência de monitoramento eficaz da ameaça em 

formação, na inexistência de estratégias prévias de mitigação e em fragilidades nos 

procedimentos operacionais da barragem a montante. 
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A dimensão institucional do evento dialoga com a análise regional de Dourado, 

Arraes e Silva (2012), que apontam a gravidade do desastre de 2011 na Região 

Serrana à insuficiência de planejamento preventivo e à limitada capacidade de 

resposta diante de eventos extremos. Assim, o caso de Areal reproduz, em escala 

local, um padrão regional de fragilidade na gestão do risco hidrometeorológico. 

Além disso, a operação adequada de infraestruturas hidráulicas, como 

barragens, assume papel estratégico na gestão de crises associadas a ameaças 

fluviais, evidenciado por Muniz (2013) ao discutir o protagonismo desse equipamento 

no episódio de 2011. A preparação institucional deve ser acompanhada pela 

conscientização e orientação da população exposta, condição fundamental para a 

construção de comunidades resilientes, conforme defendem Tominaga, Santoro e 

Amaral (2015). 

 

4.4. A POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES 

No Brasil, a gestão de desastres socioambientais começou a se estruturar em 

função de fortes chuvas que assolaram a região Sudeste, na década de 1960, que 

provocaram enchentes e deslizamentos, ocasionando óbitos, desabrigados, e perdas 

materiais e ambientais.  

No entanto, foi em razão da catástrofe da Região Serrana do Rio de Janeiro em 

2011 que o país passou a desenvolver estratégias para gerir o risco de um desastre. 

Neste contexto, foi criado, em 1º de julho de 2011, o Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres (CEMADEN). No ano seguinte foi instituída a 

Lei nº 12.608, da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 

Dentre as diretrizes da PNPDEC estão: adoção de medidas necessárias à 

redução dos riscos de desastre, a adoção da bacia hidrográfica como unidade de 

an§lise das a­»es de preven­«o de desastres relacionados a corpos dô§gua, atuação 

articulada entre a  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e a 

participação da sociedade civil na gestão de riscos. 

A Defesa Civil tem papel de destaque neste contexto, e é definida como um 

ñconjunto de a­»es preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas 

a evitar desastres e minimizar seus impactos para a população e restabelecer a 

normalidade socialò (Brasil, 2010) 
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Apesar dos visíveis esforços da PNPDEC voltados à articulação sistêmica entre 

os entes federados, é notável que grande parte dos municípios brasileiros apresentam 

estrutura econômica, técnica e administrativa demasiadamente frágeis, o que dificulta 

o cumprimento das exigências de grande parte das políticas públicas nacionais, como 

apontado por Almeida (2015) e por Nogueira et al. (2014). 

Por esse motivo, as setorizações de áreas de risco geológico elaboradas pelo 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM) se iniciaram em 2011 e, ainda em 2012, foram 

incluídas nas metas do então recém-lançado Plano Nacional de Gestão de Riscos e 

Resposta a Desastres (PNGRRDN), o qual se estruturava em quatro eixos de ações 

focadas na atuação organizada das instituições integrantes: mapeamento; 

monitoramento e alerta; prevenção e resposta a desastres. 

A definição dos conceitos fundamentais para a setorização de áreas de risco 

geológico baseia-se na literatura clássica sobre risco, suscetibilidade e processos 

geomorfológicos, posteriormente sistematizada no Guia Técnico de Setorização de 

Risco do Departamento de Gestão Territorial da CPRM (CPRM, 2021) e exibidos no 

quadro 2. 

 

Quadro 2: definições de termos em riscos e desastres ï CPRM 

Termo Definição Base teórica 

Risco 

Probabilidade de ocorrência e 

severidade de um efeito adverso à 

saúde, à propriedade ou ao meio 

ambiente 

UNISDR, 2009; Fell et 

al., 2008 

Risco Geológico 

Relação entre a probabilidade de 

ocorrência de um evento adverso de 

natureza geológica e a magnitude de 

suas consequências 

socioeconômicas. 

Ministério das 

Cidades & IPT (2007); 

Fell et al. (2008) 

Percepção de Risco 

Conjunto de julgamentos intuitivos ou 

racionais com base nos aspectos 

culturais e vivências de um sujeito 

acerca da ameaça e consequências. 

UNISDR (2009) 

Setorização de áreas 

de risco geológico 

Divisão do terreno em áreas ou 

domínios homogêneos e sua 

classificação de acordo com os graus 

de risco 

Ministério das 

Cidades & IPT (2007); 

Fell et al. (2008); 

CPRM (2021) 
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Termo Definição Base teórica 

Suscetibilidade 

Está relacionada à propensão ou 

potencialidade natural de ocorrer um 

evento do meio físico em uma 

determinada área. 

 

Augusto Filho (1992); 

Ministério das 

Cidades & IPT (2007); 

Bitar (2014) 

Perigo 

Condição com potencial para causar 

consequência indesejável em um 

intervalo de tempo. Deve incluir o local, 

a área de deflagração e atingimento, 

velocidade e probabilidade de 

ocorrência em um dado período de 

tempo. 

UNISDR (2009); Fell 

et al. (2008) 

Vulnerabilidade 

Grau de perda de um dado elemento 

ou grupo de elementos em uma área 

afetada por um evento adverso. Em 

geral, quanto maior a vulnerabilidade, 

maior o risco. 

UNISDR (2009); 

Ministério das 

Cidades & IPT (2007) 

Desastre 

Uma grave perturbação do 

funcionamento de uma comunidade ou 

sociedade, envolvendo amplo impacto 

e perdas humanas, materiais, 

econômicas ou ambientais, que 

excedem a capacidade de 

gerenciamento próprio por parte da 

população afetada. 

UNISDR (2009); 

Ministério das 

Cidades & IPT (2007) 

Processos hidrológicos 

fluviais 

Elevação temporária do nível da água 

que escoa pelos canais fluviais 

Julien (2010); Merritt 

et al. (2003) 

Erosão 

Processo bifásico que compreende a 

remoção de partículas de um 

determinado meio e seu transporte até 

que não haja mais energia suficiente 

para tal. 

Ellison (1948); Morgan 

(2005) 

Fonte: guia técnico de risco do Departamento de Gestão Territorial da CPRM (2018) 

 

Os principais processos hidrológicos considerados nos trabalhos de 

setorização de áreas de risco geológico são aqueles causados pela elevação natural 

do volume de §gua nos cursos dô§gua, com eventual aumento da energia de 
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escoamento durante eventos pluviométricos episódicos ou contínuos e que podem ser 

intensificadas por ações humanas inadequadas. 

As setorizações de áreas de risco incorporam, entre os processos analisados, 

os alagamentos naturais, definidos como o acúmulo temporário de água em áreas 

topograficamente mais baixas ou sob influência do afloramento de águas 

subsuperficiais, especialmente em contextos urbanos sujeitos a alterações no regime 

hidrológico (TUCCI, 2005; CPRM, 2014).  

No Brasil, as análises sobre a ocupação de áreas de risco, indicam que a 

escassez de alternativas habitacionais para a população menos privilegiada é um dos 

principais impulsionadores da produção de risco, pois essa classe molda o território 

enquanto o planejamento urbano excludente se concentra na "cidade legal", que é o 

alvo do investimento privado (Costa; Ferreira, 2010). E que intensifica o surgimento 

de loteamentos ilegais e autoconstrução, acelerando a periferização e informalidade. 

Segundo Schwab et al. (2005), a medida mais profícua na prevenção de 

desastres é o planejamento com a seleção de estratégias mais eficazes de gestão de 

riscos antes que uma área seja zoneada para desenvolvimento. Assim, o planejador 

possui o controle do desenvolvimento de áreas propensas a deslizamentos, mesmo 

com a intervenção de soluções de engenharia. 

Existem vários fatores que aumentam a exposição ao risco e a vulnerabilidade 

de uma área específica. Conforme Rossini-Penteado e Ferreira (2015), risco e 

vulnerabilidade estão intrinsecamente ligados. A fragilidade e a exposição são 

elementos que aumentam a vulnerabilidade, referindo-se à propensão de um 

assentamento humano ser impactado por estar em uma região afetada por eventos 

perigosos e pela sua incapacidade de resistir fisicamente a esses eventos. Em suma, 

a vulnerabilidade é definida por "condições afetadas por fatores ou processos físicos, 

sociais, econômicos, políticos, culturais, educacionais e ambientais, que intensificam 

a fragilidade de uma comunidade frente ao impacto de ameaças e tornam as pessoas 

mais vulneráveis e sensíveis ao perigo" (CEMADEN, 2017).  

Segundo Pohlmann et al. (2014), desde a criação da Defesa Civil as ações 

eram sempre voltadas para atuar nas situações de emergência e/ou calamidade 

pública, e apenas em 1988 a Defesa Civil passa a ser pensada como instituição para 

redução de riscos de desastres, a partir a implementação do Sistema Nacional de 

Defesa Civil através do Decreto nº 97.274 de 16 de dezembro de 1988. 
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Em 1995 o Brasil desenvolveu um plano nacional para reduzir desastres, 

conhecido como Política Nacional de Defesa Civil (PNDC), baseado em quatro pilares: 

prevenção, preparação, resposta e reconstrução (Almeida, 2015). Este plano, 

aprovado por uma resolução do Conselho de Defesa Civil, não possuía força de lei.  

As ações de proteção e defesa civil são organizadas pela Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e incluem prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação. Essas ações são gerenciadas de forma sistêmica e contínua 

e devem ser adotadas por todas as esferas governamentais - União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios - dentro de suas competências legais (Dutra, 2013). Segundo 

Brasil (2018), a PNPDEC enfatiza medidas preventivas, não apenas aquelas focadas 

em resposta e recuperação. E, apesar das ações de resposta e recuperação serem 

historicamente as principais áreas de atuação da Defesa Civil, essa mudança de 

enfoque indica um esforço para direcionar a gestão de riscos de desastres para a 

prevenção, com o objetivo de estabelecer uma "cultura nacional de prevenção de 

desastres" (Almeida, 2015). 

A Lei Federal nº 12.608 inseriu dispositivos no Estatuto da Cidade. Dessa 

forma, neste Estatuto a relação entre a política urbana e a redução de riscos de 

desastres ficou claramente expressa: 

 

Art. 2º. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 

gerais: 

 

VI ï ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 

 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos deverá conter: 

 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 

correlatos; 

III- planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de 

áreas de risco de desastre; 
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Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data 

de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no 

mínimo: 

II- delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres; 

 

Segundo Dutra (2013), para cumprir o estabelecido na PNPDEC, é necessário 

um papel de liderança significativo por parte dos municípios. Entre as 

responsabilidades das prefeituras, estão a implementação de medidas de proteção e 

defesa civil no planejamento, além de ações para identificar, mapear e fiscalizar áreas 

de risco. E também de proibir novas ocupações nessas áreas e aprovar e inspecionar 

edificações. 

Portanto, a temática da diminuição dos riscos de desastres deve ser um fator 

primordial na política urbana, visto que a localização da população e das atividades 

econômicas dentro do município pode criar riscos ou estar vulnerável a eles. Em 

outras palavras, um planejamento territorial e urbano apropriado é de grande 

importância para fomentar a prevenção de riscos de desastres. 

 

4.5. GEOTECNOLOGIAS APLICADAS À GESTÃO E MONITORAMENTO DE 

DESASTRES 

 A redução do risco de desastres depende da produção sistemática, integração 

e análise de dados espaciais, conforme estabelece a UNDRR (2019), ao afirmar que 

a compreensão do risco requer a combinação entre informações sobre perigo, 

exposição e vulnerabilidade em bases territorialmente referenciadas. No relatório mais 

recente, a mesma organização reforça que sistemas de informação geoespacial são 

elementos estruturantes da governança do risco, pois subsidiam tanto o planejamento 

preventivo quanto a resposta emergencial (UNDRR, 2022). 

Nesse contexto, Longley et al. (2020) definem os Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) como plataformas integradas destinadas à captura, armazenamento, 

modelagem, análise e visualização de dados espacialmente referenciados. Segundo 

os autores, a capacidade analítica dos SIG permite cruzar variáveis ambientais e 

socioeconômicas, possibilitando avaliações espaciais voltadas ao ordenamento 

territorial e à mitigação de riscos. Essa concepção operacionaliza, no plano técnico, a 



 

39 
 

recomendação da UNDRR (2019), que estabelece a necessidade de integrar dados 

multissetoriais para a caracterização do risco. 

A aplicação do geoprocessamento no gerenciamento do risco é descrita pela 

UNDRR (2022) como parte integrante das etapas de identificação, análise e 

monitoramento. De acordo com o relatório, o uso de dados geológicos, hidrológicos e 

modelos digitais de terreno contribui para a delimitação espacial de áreas suscetíveis, 

enquanto o georreferenciamento da população exposta permite quantificar a 

exposição e hierarquizar prioridades de intervenção. Essa abordagem converge com 

a definição de análise espacial apresentada por Longley et al. (2020), que destacam 

a importância da modelagem territorial para suporte à tomada de decisão. 

No campo do Sensoriamento Remoto, Lillesand, Kiefer e Chipman (2019) 

definem essa tecnologia como o conjunto de métodos destinados à obtenção de 

informações da superfície terrestre a partir da detecção e medição da radiação 

eletromagnética refletida ou emitida. Segundo os autores, a evolução dos sensores 

orbitais ampliou a resolução espacial e espectral, o que permitiu análises mais 

detalhadas da cobertura da terra e das transformações antrópicas. Jensen (2016) 

complementa essa perspectiva ao afirmar que o processamento digital de imagens 

possibilita extrair informações quantitativas sobre padrões de uso e ocupação, o que 

viabiliza análises relacionadas à exposição territorial. 

No que se refere às plataformas aéreas, Valavanis e Vachtsevanos (2023) 

descrevem os Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs) como sistemas capazes de 

adquirir imagens de alta resolução em baixa altitude, com elevada flexibilidade 

operacional. De acordo com os autores, tais características tornam os VANTs 

particularmente adequados para monitoramento de encostas, margens fluviais e áreas 

urbanas densas, onde a necessidade de detalhamento espacial é elevada. Essa 

capacidade técnica amplia o escopo operacional do Sensoriamento Remoto descrito 

por Lillesand, Kiefer e Chipman (2019). 

A integração entre dados GNSS, Sensoriamento Remoto e SIG é apresentada 

por Hohensinn et al. (2024) como estratégia para aumentar a precisão na delimitação 

de áreas impactadas por eventos naturais. Segundo os autores, o alinhamento 

multissensorial reduz incertezas posicionais e eleva a confiabilidade de informações. 

Essa constatação técnica converge com a orientação da UNDRR (2022), que enfatiza 

a necessidade de sistemas de alerta precoce baseados em informações 

georreferenciadas confiáveis. 
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Nesse contexto, os Sistemas Globais de Navegação por Satélite encontram-se 

progressivamente incorporados a tecnologias amplamente difundidas, como 

dispositivos móveis e amplia o acesso a informações de posicionamento com níveis 

crescentes de precisão. A disseminação desses dispositivos potencializa sua 

aplicação em áreas de risco, especialmente quando integrados a redes de sensores 

voltadas ao monitoramento de eventos naturais e à emissão de alertas, nas quais o 

GNSS desempenha papel central na localização espacial dos fenômenos e no suporte 

aos sistemas de alerta precoce, conforme orientações da UNDRR (2022). 

A necessidade de atualização contínua das bases de dados territoriais é 

destacada pelo IPCC (2022), ao afirmar que o aumento da frequência e intensidade 

de eventos extremos exige monitoramento sistemático das condições físicas e 

socioeconômicas das áreas vulneráveis. No contexto brasileiro, a Infraestrutura 

Nacional de Dados Espaciais (INDE, 2021) estabelece diretrizes para padronização e 

interoperabilidade de dados geoespaciais, enquanto o IBGE (2021) define 

especificações técnicas para estruturação e manutenção de bases vetoriais, 

garantindo consistência espacial e temática.  

As técnicas de geoprocessamento viabilizam o gerenciamento completo do 

ciclo de dados, desde a entrada e edição até as análises espaciais e a geração de 

produtos cartográficos. Assim, a definição, a padronização e a integração das bases 

cartográficas e censitárias constituem etapa fundamental na garantia da consistência 

espacial e temática das análises.  

 

4.6. BASES CARTOGRÁFICAS E CENSITÁRIAS 

 A utilização de bases cartográficas e censitárias constitui etapa essencial na 

preparação dos dados empregados na análise de vulnerabilidade e risco a 

inundações, pois fornece o suporte espacial e temático necessário para a 

representação e integração das variáveis ambientais e socioeconômicas 

consideradas no estudo. A organização das bases de dados alinha-se com os padrões 

estabelecidos pela Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE, 2021), que 

define diretrizes para integração entre diferentes fontes geoespaciais e o IBGE (2021), 

que estabelece especificações técnicas para estruturação de dados vetoriais, 

assegurando rigor técnico na consistência e a interoperabilidade entre diferentes 

fontes de informação. 
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As bases cartográficas como limites territoriais, linhas de drenagem, uso e 

cobertura da terra e modelos digitais de elevação, permitem identificar e analisar 

fatores condicionantes do meio físico, através da declividade, proximidade de cursos 

dô§gua e caracter²sticas geomorfol·gicas, reconhecidos pela literatura como 

elementos estruturantes na gênese de inundações (Brasil, 2007; Bitar, 2014). A 

extração e análise desses atributos territoriais em ambiente SIG são descritas por 

Longley et al. (2020) como parte central das análises espaciais aplicadas ao 

gerenciamento de riscos ambientais. No campo da validação e acurácia de dados 

derivados de sensoriamento remoto, Congalton e Green (2019) demonstram que 

produtos orbitais e modelos digitais de elevação podem alcançar níveis adequados de 

precisão para estudos ambientais, desde que observados critérios técnicos de 

classificação e validação. 

As bases censitárias permitem incorporar ao mapeamento os componentes 

sociais que influenciam a vulnerabilidade das populações expostas. A UNDRR (2019) 

define risco como a interação entre perigo, exposição e vulnerabilidade, e ressalta a 

influência das características socioeconômicas na capacidade de enfrentamento e 

recuperação. No relatório mais recente, a mesma organização reforça que 

desigualdades estruturais ampliam impactos de eventos extremos (UNDRR, 2022). 

No contexto brasileiro, Saito et al. (2019) discutem a incorporação de indicadores 

sociais em análises espaciais de risco, e evidenciam que variáveis demográficas e 

características dos domicílios são fundamentais para compreender diferenças na 

capacidade adaptativa das populações. 

O Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE), produzido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, constitui importante base de apoio 

para a espacialização da exposição habitacional. Criado em 2005, o CNEFE reúne 

endereços georreferenciados de domicílios e estabelecimentos em todo o território 

nacional, abrangendo tanto áreas urbanas quanto rurais. 

No contexto deste trabalho, a combinação de bases cartográficas e censitárias 

possibilita: (i) estruturar um ambiente analítico consistente para aplicação de técnicas 

de geoprocessamento; (ii) caracterizar a suscetibilidade física da área de estudo com 

base em critérios geomorfológicos, hidrológicos e de uso do solo; e (iii) integrar dados 

populacionais às análises, permitindo identificar não apenas onde ocorre a ameaça, 

mas também quem está exposto a ela. Essa abordagem é coerente com modelos 

multicritério aplicados internacionalmente para mapeamento de risco a inundações, 
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como demonstrado em Ouma & Tateishi (2014) e Danumah et al. (2016), que reforçam 

a necessidade de combinar variáveis ambientais e sociais em ambiente SIG. 

A literatura recente também aponta que a vulnerabilidade deve ser 

compreendida como fenômeno multidimensional, influenciado por processos 

estruturais e dinâmicos. O IPCC (2022) afirma que fatores socioeconômicos, 

governança e desigualdade condicionam a exposição diferenciada a eventos 

extremos e moldam a capacidade de adaptação das populações. Essa perspectiva 

converge com estudos nacionais que analisam a vulnerabilidade em contextos 

específicos, como sistemas de alerta (Saito, 2018), ambiente escolar (Marchezini; 

Trajber; Muñoz, 2018) e saúde pública (Londe et al., 2018). 

A compatibilização entre os distintos dados citados não é direta, devido às 

diferenças geométricas entre os recortes originais. Para superar essa limitação, 

adotou-se a Base Territorial Estatística de Áreas de Risco (BATER), definida como 

uma generalização cartográfica resultante da interseção controlada entre áreas de 

risco e feições censitárias. Esse procedimento permite estimar, e não quantificar de 

forma exata, a população potencialmente exposta, atendendo aos requisitos 

metodológicos de coerência espacial, conforme detalhado em IBGE e CEMADEN 

(2018) e em Assis Dias et al. (2018).  

Nesse contexto, o conhecimento das áreas de risco constitui etapa fundamental 

para assegurar a consistência das análises subsequentes, o que demanda a adoção 

de mapeamentos oficiais capazes de delimitar e caracterizar, de forma sistemática, os 

setores do território sujeitos à ocorrência de processos perigosos, conforme 

preconizado por Brasil e IPT (2007), CPRM (2012, 2018, 2021) e Bitar (2014), bem 

como por diretrizes internacionais de zoneamento de risco (Fell et al., 2008) 

 

4.7. SETORIZAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCOS DA CPRM 

A setorização de áreas de risco estruturada pelo CPRM consiste na identificação 

e caracterização das porções do território sujeitas a sofrerem perdas ou danos 

causados por eventos adversos de natureza geológica (CPRM, 2018; 2021).  

O Serviço Geológico do Brasil foi incumbido de realizar, entre 2011 e 2014, a 

setorização de áreas de risco geológico em 821 municípios brasileiros incluídos no 

cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos correlatos (CPRM, 
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2012; 2021). A partir de 2014, após atingir esta meta inicial, o SGB-CPRM deu 

continuidade aos trabalhos, atuando tanto na atualização das setorizações já 

elaboradas quanto na elaboração de novos mapeamentos em municípios ainda não 

contemplados. 

Atualmente, mais de 1.600 municípios constam no mapeamento nacional, 

localizados em 25 estados brasileiros. O Estado do Rio de Janeiro possui 

mapeamento próprio realizado pelo Departamento de Recursos Minerais (DRM-RJ) 

complementado pelos trabalhos da CPRM (Fernandes, 2023). 

A metodologia de construção das cartas de perigo e de riscos a potenciais 

desastres é desenvolvida pelo SGB-CPRM e fundamenta-se em abordagem 

heurística, baseada na experiência de especialistas e no reconhecimento de campo 

das características geomorfológicas, geológicas e de ocupação antrópica das áreas 

(Bitar, 2014; Ministério Das Cidades; IPT, 2007). Esta abordagem é consolidada 

internacionalmente e amplamente adotada em contextos em que há limitações de 

dados históricos sistematizados ou modelos hidrológicos calibrados. 

Nesse contexto, o fluxo de trabalho adotado pela CPRM para a elaboração das 

cartas é sistematizado em três etapas distintas: levantamento de informações, análise 

de perigo e análise de risco. Essas etapas sintetizam os procedimentos técnicos 

adotados, conforme é ilustrado na figura 7. 
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Figura 7: Fluxo de trabalho de mapeamento da CPRM 

 

Fonte: Sequência metodológica de elaboração de cartas de perigo e risco ï CPRM (2019)  

 

O processo de elaboração das cartas de perigo e de riscos inicia-se com o 

levantamento de dados e a definição da área de estudo, etapa fundamental para a 

compreenção dos processos naturais envolvidos. No caso de inundações, isso inclui 

fatores como regimes hídricos, histórico de cheias e características do solo, além de 

bases cartográficas apropriadas. 

A segunda etapa, que combina trabalho de escritório (APE) e levantamento de 

campo (APC), deve incorporar critérios específicos ao tipo de desastre. No caso de 

inundações, aplica-se a análise de topografia, hidrologia e drenagem para identificar 

áreas de perigo potencial, como planícies de inundação e margens de rios. No campo, 

essas condições são verificadas com a avaliação de indícios físicos, como marcas de 

cheias anteriores, sedimentação ou erosão, o que resulta na carta de perigo. 

A terceira etapa é a análise de risco, que considera a vulnerabilidade das 

edificações e infraestruturas nas áreas sujeitas ao impacto, correlaciona os dados da 
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carta de perigo para gerar a carta de risco, com estimativas de danos materiais e 

humanos. 

A classificação dos graus de risco adotada pela CPRM baseia-se na 

metodologia desenvolvida pelo Ministério das Cidades em parceria com o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT), consolidada no Manual de Mapeamento 

de Risco (Ministério Das Cidades; IPT, 2007). Esta classificação é ilustrada no quadro 

3 e possui quatro níveis hierárquicos. 

 

Quadro 3: Critérios de classificação de graus de risco segundo CPRM/IPT 

Grau de 

Risco 
Descrição 

Probabilidade 

de Ocorrência 
Consequências 

R1 

Baixo 

Condições geológicas/geotécnicas 

predisponentes à ocorrência de 

processos. Mantidas as condições 

existentes, não há indícios de 

desenvolvimento de processos. 

Improvável 

durante chuvas 

intensas e 

prolongadas 

Sem danos ou 

danos pouco 

significativos 

R2 

Médio 

Observa-se a presença de condições 

geológicas/geotécnicas predisponentes à 

ocorrência de processos e de indícios de 

instabilidade. Mantidas as condições 

existentes, é reduzida a possibilidade de 

ocorrência de eventos destrutivos durante 

chuvas intensas e prolongadas. 

Possível 

durante chuvas 

intensas e 

prolongadas 

Danos de 

pequena monta: 

trincas em 

paredes, danos 

em 

infraestrutura 

R3 

Alto 

Observa-se a presença de significativas 

condições geológicas/geotécnicas 

predisponentes à ocorrência de processos 

e de significativos indícios de 

instabilidade. Mantidas as condições 

existentes, é perfeitamente possível a 

ocorrência de eventos destrutivos durante 

chuvas intensas e prolongadas. 

Provável 

durante chuvas 

intensas e 

prolongadas 

Danos 

significativos: 

destruição 

parcial ou total 

de edificações, 

mortes 

R4 

Muito 

Alto 

As condições geológicas/geotécnicas 

predisponentes e os indícios de 

instabilidade são expressivos e estão 

presentes de forma marcante. É possível 

a ocorrência de eventos destrutivos a 

qualquer momento, mesmo durante 

chuvas de baixa intensidade. 

Muito provável 

durante chuvas 

de qualquer 

intensidade; 

iminente 

Danos severos: 

destruição de 

edificações, 

mortes, 

interrupção de 

serviços 

essenciais 

 

Fonte: Adaptado de Ministério das Cidades; IPT (2007) e BITAR (2014). 
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As setorizações da CPRM cartografam exclusivamente as áreas de risco alto 

(R3) e muito alto (R4), uma vez que o objetivo prioritário é identificar situações críticas 

que demandam intervenções urgentes ou ações de preparação para resposta a 

emergências (CPRM, 2021). 

Os autores Ross (1994), Fell et al. (2008), Stefanidis e Stathis (2013) e 

Danumah et al. (2016) discutem sobre a limitação de dados em mapeamentos oficiais 

e argumentam sobre a efetividade de técnicas complementares baseadas na 

integração e ponderação de múltiplos fatores condicionantes em ambiente SIG 

capazes de representar gradientes espaciais de suscetibilidade, especialmente em 

contextos urbanos complexos. 

 

4.8. ANÁLISE MULTICRITÉRIO 

A análise multicritério (AM) é uma abordagem comum que avalia 

simultaneamente múltiplos critérios para atingir um ou mais objetivos. Ela ajuda a 

esclarecer para o gestor as opções disponíveis e suas respectivas consequências 

em uma situação complexa. 

A AM é útil para resolver problemas complexos que envolvem vários 

tomadores de decisão para situações conflitantes e de difícil mensuração. É 

semelhante à álgebra tradicional, que usa operadores como adição e subtração, 

sequenciados logicamente com variáveis para formar uma equação. Na álgebra 

cartográfica, os mapas inteiros são as variáveis que, através de operações de 

processamento espacial, são selecionados pelo usuário a partir de um banco de 

dados, resultando em um novo mapa que representa a interseção dos mapas base 

(Soares Filho, 2000). 

Os métodos de AM têm sido implementados em ambientes de Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), incluso o Processo Analítico Hierárquico (AHP) 

(Vetorazzi, 2006). Portanto, esta pesquisa utilizou a AM para mapear áreas 

suscetíveis a inundações, com base nos dados das características topográficas da 

área de estudo, devido à sua capacidade de agregar dados. 

 

4.8.1. Processo Analítico Hierárquico (AHP) 

O Analytic Hierarchy Process (AHP), criado por Tomas L. Saaty em 1977, é o 

método multicritério reconhecido para apoiar a tomada de decisões na resolução de 
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problemas que envolvem múltiplos critérios. Este método se baseia no princípio da 

racionalidade e possui uma fundamentação matemática sólida que permite organizar 

e avaliar a importância relativa entre os critérios, além de medir a consistência dos 

julgamentos (Cardoso, 2009). 

A eficácia do método AHP é demonstrado por Stefanidis e Stathis (2013) com a 

integração do SIG para discriminar zonas de perigo resultante da integração de fatores 

naturais e intervenções antrópicas e por e Danumah et al. (2016) com a combinação 

de critérios físicos e socioeconômicos e que evidenciaram boa correspondência entre 

as zonas classificadas e os eventos históricos de inundação. 

A metodologia AHP é fundamentada na comparação par a par dos atributos, o 

que possibilita uma avaliação da importância relativa dos critérios utilizados. O 

processo básico de aplicação do AHP envolve a priorização da importância relativa de 

"n" elementos de tomada de decisão em relação a um objetivo, por meio de avaliações 

parciais desses elementos, dois a dois. Isso facilita a análise pelos avaliadores. Além 

disso, através de um índice de consistência de julgamento, é possível verificar se os 

valores atribuídos a cada par de critérios estão coerentes (Rafaeli, 2007). 

Antes de aplicar o método AHP, é essencial que todas as variáveis utilizadas 

sejam reclassificadas e que um peso seja atribuído a cada classe, de acordo com o 

objetivo proposto. É importante ressaltar que a atribuição de pesos deve ser feita de 

maneira cuidadosa e considerando o contexto do problema a ser resolvido, para 

garantir que os resultados sejam precisos e úteis para a tomada de decisão, conforme 

é ilustrado no quadro 4.  

 

Quadro 4: Grau de Suscetibilidade 

Suscetibilidade ao evento Pesos Grau de suscetibilidade 

Menos Suscetível 0 Baixo 

Mais Suscetível 10 Alto 

Fonte: Santos; Louzada; Eugenio (2010). 

 

O uso do método AHP começa com a decomposição do problema em uma 

hierarquia de critérios que podem ser analisados e comparados de forma 

independente. Uma vez que essa hierarquia lógica é estabelecida, os tomadores de 

decisão podem avaliar sistematicamente as alternativas por meio de comparações par 
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a par dentro de cada critério. Essas comparações podem ser baseadas em dados 

concretos das alternativas ou em julgamentos humanos como forma de informação 

subjacente (Vargas, 2011). 

O método AHP se fundamenta na premissa de que todos os critérios são 

considerados relevantes para uma decisão e podem ser comparados entre si, ou seja, 

um contra o outro em uma matriz de comparação par a par. Portanto, devem ser 

atribuídos valores numéricos que expressam a importância relativa de um fator sobre 

o outro a cada variável. Como os julgamentos humanos tendem a ser inconsistentes, 

Saaty (1977) sugeriu uma escala para fins de comparação, que consiste em valores 

que variam de um a nove e que descrevem a importância (preferências/dominância) 

de um atributo em relação ao outro. O valor 1 expressa "igual importância", enquanto 

o valor 9 é atribuído àqueles fatores que possuem "extrema importância" sobre outro. 

O quadro 5 ilustra a atribuição dos valores na escala para a tomada de decisão. 

 

Quadro 5: Escala numérica de Saaty 

Intensidade de importância Descrição 

1 Importância igual 

3 
Moderada importância de um fator 

sobre o outro 

5 
Forte importância de um fator sobre o 

outro 

7 
Importância muito forte de um fator 

sobre o outro 

9 
Extrema importância de um fator 

sobre o outro 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários 

Recíprocos Valores para comparação inversa 

Fonte: Saaty e Vargas (1991). 

 

Segundo Marinoni (2009), um exemplo de aplicação do método AHP pode ser 

ilustrado por uma matriz de comparação simples de ordem 3, na qual três variáveis - 

"C1", "C2" e "C3" - são comparadas entre si. Na comparação entre as variáveis "C1" 

e "C3", por exemplo, o fator "C1" é considerado significativamente mais importante do 

que "C3". Portanto, o valor 5 é atribuído à posição correspondente na matriz. A 

posição transposta na matriz recebe automaticamente um valor recíproco. Neste caso, 
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o valor recíproco de 5 é 1/5, ou seja, 0,2. Isso significa que, na comparação inversa, 

"C3" tem uma importância relativa de 0,2 em relação a "C1". É importante ressaltar 

que esses valores são atribuídos com base na avaliação dos tomadores de decisão e 

devem refletir a importância relativa de um critério em relação ao outro. Ilustrado no 

quadro 6. 

 

Quadro 6: Matriz de comparação 

Variáveis C1 C2 C3 

C1 1 4 5 

C2 0,25 1 0,2 

C3 0,2 2 1 

Fonte: Marinoni, O. (2009). 

 

Os valores atribuídos no método AHP são sintetizados para estabelecer uma 

ordem hierárquica das variáveis relevantes (Marinoni, 2009). O peso atribuído a cada 

fator permite a avaliação de cada elemento dentro da hierarquia definida. De acordo 

com Vargas (2011), a capacidade de converter dados empíricos em modelos 

matemáticos é o principal diferencial do AHP em comparação com outras técnicas 

comparativas. 

Através da atribuição de pesos na comparação par a par, o AHP pondera os 

critérios e calcula um valor de Razão de Consistência (RC). Este valor permite verificar 

a confiabilidade dos pesos atribuídos. Para que os pesos do modelo sejam 

considerados aceitáveis, a RC deve ser menor que 10%. 

As equações da RC são apresentadas, conforme metodologia estabelecida por 

Saaty (1990). 

 

ɚmax = Ɇ(Coluna Ponderada / Peso) / n 

Equação 1: C§lculo do ɚmax (autovalor principal) 

 

Onde, n é a ordem da matriz e,  

Coluna Ponderada é resultado da multiplicação da matriz original pelo vetor de 

pesos. 
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IC = (ɚmax - n) / (n - 1) 

Equação 2: Cálculo do Índice de Consistência (IC) 

 

RC = IC / IR 

Equação 3: Razão de Consistência (RC) 

 

Onde IR é o Índice Randômico 

 

Por fim, a álgebra de mapas deve ser aplicada, onde os pesos devem ser 

multiplicados pela sua respectiva matriz. Isso resulta em uma matriz que identifica o 

objetivo proposto de acordo com os critérios estabelecidos. Este processo permite 

uma análise mais precisa e objetiva na tomada de decisões, destacando a eficácia do 

método AHP. 

 

4.8.2. Seleção e Hierarquização de Fatores 

A hierarquização dos fatores condicionantes de vulnerabilidade a inundações 

constitui etapa fundamental na estruturação do modelo multicritério, pois estabelece 

a importância relativa de cada variável ambiental, física e socioeconômica no processo 

de deflagração e intensificação dos eventos. Esta fase metodológica baseia-se na 

decomposição do problema em níveis hierárquicos, conforme proposto por Saaty 

(1977, 1990), o que permite a análise sistemática e comparação pareada dos critérios. 

A seleção dos fatores condicionantes fundamentou-se em uma revisão 

bibliográfica de estudos que aplicaram o método AHP para mapeamento de áreas 

suscetíveis a inundações em contextos geomorfológicos similares. O Quadro 7 

sintetiza os principais estudos internacionais e nacionais que orientaram a escolha e 

ponderação dos critérios adotados nesta pesquisa. 

 

Quadro 7: Síntese de estudos AHP aplicados a inundações com fatores condicionantes 

Autores Localização Fatores Principais Pesos Destacados 

Santana et al. (2022) Brasil (BA) 

Elevação, 
declividade, UCS, 

geologia, 
precipitação 

Elevação (0,30), 
Precipitação (0,26) 
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Autores Localização Fatores Principais Pesos Destacados 

Pimentel et al. (2025) Brasil (PA) 
Precipitação, UCS, 
declividade, solo, 
dens. drenagem 

Precipitação (0,42), 
Declividade (0,26) 

Rudniak et al. (2019) Brasil (PR) 
Altitude, declividade, 

UCS, densidade 
drenagem, solo 

Altitude (0,29), 
Densidade drenagem 

(0,27) 

Danumah et al. 
(2016) 

Costa do Marfim 

Elevação, 
declividade, UCS, 

precipitação, 
proximidade rio 

Precipitação (0,35), 
Proximidade (0,22) 

Cutter et al. (2013) EUA 
Vulnerab. social, 
proximidade rio, 

altitude 

Vulnerab. (0,28), 
Proximidade (0,24) 

Cabrera & Lee 
(2019) 

Filipinas 
Altitude, declividade, 

UCS, densidade 
drenagem, prec. 

Precipitação (0,36), 
Declividade (0,23) 

Kazakis et al. (2015) Grécia 
Elevação, 

declividade, geologia, 
UCS, proximidade rio 

Proximidade (0,32), 
Elevação (0,26) 

Stefanidis & Stathis 
(2013) 

Grécia 
Altitude, declividade, 

UCS, densidade 
drenagem 

Densidade drenagem 
(0,30) 

Koks et al. (2015) Holanda 
Vulnerab. social, 
proximidade rio, 

altitude, UCS 

Vulnerab. (0,20), 
Proximidade (0,29) 

Das (2019) Índia 
Altitude, declividade, 

densidade 
drenagem, TWI, UCS 

Densidade drenagem 
(0,34), Altitude (0,29) 

Samanta et al. (2018) Índia 

Elevação, 
declividade, UCS, 

geomorfologia, 
proximidade rio 

Proximidade rio 
(0,31), UCS (0,22) 

Pourghasemi et al. 
(2012) 

Irã 
Altitude, declividade, 

UCS, litologia, 
precipitação 

Altitude (0,31), 
Precipitação (0,27) 

Al-Abadi et al. (2024) Iraque 

Elevação, 
declividade, TWI, 
proximidade rio, 

precipitação 

Elevação (0,32), TWI 
(0,24) 

Ouma & Tateishi 
(2014) 

Japão 
Altitude, declividade, 
UCS, precipitação, 

drenagem 

Altitude (0,28), 
Drenagem (0,25) 

Aksha et al. (2019) Nepal 
Vulnerab. social, 
proximidade rio, 

declividade 

Vulnerab. (0,22), 
Proximidade (0,31) 
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Autores Localização Fatores Principais Pesos Destacados 

Fernandez et al. 
(2016) 

Portugal 
Vulnerab. social, 

altitude, UCS, 
precipitação 

Vulnerab. (0,18), 
Altitude (0,26) 

Souissi et al. (2019) Tunísia 
Elevação, 

declividade, UCS, 
TWI, proximidade rio 

TWI (0,28), Elevação 
(0,24) 

Fonte: Compilado pelo autor a partir de uma breve revisão bibliográfica (2025). 

 

A análise comparativa evidencia consensos metodológicos internacionais: (i) 

altitude/elevação aparece em 88% dos estudos selecionados com pesos entre 0,24-

0,32; (ii) declividade é considerada em 82% com pesos entre 0,11-0,35; (iii) UCS 

integra 82% dos modelos; (iv) proximidade/distância à drenagem está presente em 

48% dos casos com pesos entre (0,22-0,34); (v) precipitação é incorporada em 41% 

da lista de trabalhos, especialmente em regiões tropicais e subtropicais; e (vi) 

vulnerabilidade social está destacado em 24% dos autores mencionados. 

Diante do exposto, os seis fatores condicionantes selecionados: Altitude, 

Declividade, Uso e Cobertura do Solo (UCS), Proximidade à Drenagem, Precipitação 

Acumulada e Vulnerabilidade Social, apresentam respaldo tanto na literatura 

selecionada quanto nas especificidades hidrológicas do município de Areal. 

Embora os resultados indiquem potencial metodológico e coerência espacial 

em cenários distintos, a aplicação do método demanda adaptações aos contextos 

locais, à disponibilidade de dados e aos objetivos específicos de cada estudo. Nesse 

sentido, o capítulo 5 apresenta os materiais, os critérios adotados e os 

procedimentos metodológicos empregados para a aplicação do AHP-SIG na área de 

estudo e as limitações. 

 

5. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este capítulo decreve os materiais utilizados e os métodos adotados para o 

desenvolvimento da pesquisa. Inicialmente, são apresentadas as bases de dados 

empregadas, incluem-se: imagens, dados censitários, informações 

hidrometeorológicas, limites territoriais e registros históricos de inundações, assim 

como as ferramentas tecnológicas que suportaram as análises, como os SIG. E que 

são exibidas no quadro 8. 
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Quadro 8: Síntese de materiais utilizados para o desenvolvimento do trabalho 

MATERIAIS TIPO ESCALA FONTE 

Bases de 

dados 

Limites municipais 

Dados censitários 
1:250.000 a 

1:5.000 
IBGE (2022) 

População em área 

de risco - BATER 
Não 

especificado 
IBGE & CEMADEN (2017) 

Limites de favelas 
1:250.000 a 

1:5.000 
IBGE (2017) 

Ocorrências de 

desastres 
1:2.000 a 

1:1000 
DRM (2019) 

Bacias hidrográficas 

Limites de rios 

Drenagem 

1:250.000 ANA (2022) 

Precipitação - 

Pluviômetros 
Não há INMET (2024) 

Estabelecimentos 
Não 

especificado 
CNEFE (2019) 

Limites de imóveis 1:5.000 Extraído de Worldview (2019) 

Sensoriamento 

Remoto 

MDE Worldview 1:5.000 Fornecido - Worldview (2019) 

MDE Mavic 1:2.000 Voo Mavic - NUPEC (2021) 

Ortoimagem 1:5.000 Fornecido - Worldview (2019) 

Ortofoto 1:2.000 Voo Mavic - NUPEC (2021) 

Cartas Suscetibilidade 1:30.000 CPRM (2015) 

Documentos 

técnicos 

Memoriais, planos de 

de ação, entre outros 
Não há 

Prefeitura, Defesa civil, CPRM 

(2019) 

Software QGis Não há  

Fonte: O autor (2025). 

 

O fluxo de trabalho metodológico adotado abrange a definição, análise e 

caracterização da área de estudo, além da breve revisão histórica e geográfica do 

município de Areal, levantamento do histórico de desastres e as consequências 

socioeconômicas e ambientais na região.  

Por meio de análises no SIG, foi necessário identificar, tratar, delimitar e 

compatibilizar as bases de dados de ocorrências, censitários, hidrográficos, 

metereológicos e imobiliários e, reclassificar o uso do solo com os dados de 

sensoriamento remoto e, por fim, avaliar a vulnerabilidade social da população 

exposta com o intuito de aprimorar o mapa de suscetibilidade existente.  

A descrição dos procedimentos contempla a preparação e compatibilização dos 

dados, análise espacial das variáveis, modelagem multicritério e validação dos 

resultados, o que garantirá a replicabilidade e consistência do estudo. O diagrama 

está exemplificado na figura 8: 
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Figura 8: Fluxo de trabalho metodológico 

 

Fonte: O autor (2025).  
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O fluxograma metodológico detalha a sequência operacional adotada, 

estruturada em quatro etapas principais: (i) preparação e padronização de dados, (ii) 

processamento e modelagem, (iii) análise espacial e definição de critérios e (iv) 

geração de produtos cartográficos. Essa organização metodológica está alinhada às 

abordagens contemporâneas de análise espacial aplicada à avaliação de risco 

ambiental, que integram dados ambientais e socioeconômicos em ambiente SIG 

(Longley et al., 2020; UNDRR, 2022). 

A etapa inicial compreendeu a delimitação da área de estudo a partir da análise 

das sub-bacias hidrográficas contributivas, codificadas por Otto Pfafstetter, conforme 

sistematizado pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2009). A qualidade e a 

padronização dos dados geoespaciais estão assegurados conforme normatização das 

Especificações Técnicas para Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-

EDGV) e das diretrizes da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (IBGE, 2021; 

INDE, 2021), e que atribui consistência quanto à precisão posicional, acurácia 

temática e integridade topológica. 

O levantamento das bases de dados incluiu produtos cartográficos oficiais do 

IBGE (2017, 2019, 2022), informações geológicas e setorização de risco do Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM, 2021) e registros pluviométricos do Instituto Nacional de 

Metereologia (INMET), além de outros dados oficiais disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal de Areal. A compatibilização cartográfica foi realizada com adoção do 

Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000), e garante 

interoperabilidade entre as bases. 

O fornecimento de imagens e modelos digitais foi oriundo de duas fontes: 

através da fornecedora de imagens Worldview (imagem de satélite), a disponibilização 

das cenas de acervo de resoluções espacial de 30 cm, radiométrica de 11 bits e 

espectral de quatro bandas (vermelho, verde, azul, infra-vermelho) e os modelos 

digitais de elevação VRICON com resolução espacial de 0,5 m, que são modelos de 

elevação construídos através da coleção Worldview.  

As cenas aéreas foram resultado de voo piloto realizado sobre a região de 

estudo com o equipamento DJI Mavic (fotos aéreas), com resolução espacial de 10cm 

destinado à pesquisa interna de recadastramento imobiliário. Os materiais foram fruto 

de parceria com o Núcleo Universitário de Pesquisas, Estudos e Consultoria (NUPEC). 

A análise pluviométrica contemplou séries históricas de chuva acumulada 

registradas por três estações locais, e permitiu avaliar a distribuição temporal e 
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espacial associada a eventos críticos. A interpretação hidrológica baseou-se na 

relação entre intensidade de precipitação, geração de escoamento superficial e 

resposta da bacia, conforme sistematizado por Morgan (2005) e Julien (2010). A 

espacialização da precipitação foi realizada por interpolação espacial, técnica 

amplamente empregada em modelagens hidrológicas para representação contínua de 

variáveis climáticas (Mello et al., 2003). 

A hierarquização dos fatores foi conduzida por meio do método Analytic 

Hierarchy Process (AHP), proposto por Saaty (1990) e aplicado em mapeamentos de 

suscetibilidade a inundações, como os estudos seecionados de Kumar et al. (2020) e 

Sezertekin et al. (2021). A consistência das matrizes de comparação pareada foi 

verificada conforme os critérios de razão de consistência estabelecidos por Saaty 

(1990). 

A classificação supervisionada das imagens utilizou o algoritmo de Máxima 

Verossimilhança (Maximum Likehood), fundamentado na distribuição normal 

multivariada (Richards; Jia, 2006), com definição das classes de uso e cobertura do 

solo conforme o Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). A validação temática 

foi realizada por meio de matriz de confusão e índice Kappa, regido pelas 

recomendações metodológicas de Congalton e Green (2019). 

Os produtos cartográficos gerados incluíram: (i) mapas de precipitação 

interpolada; (ii) mapas de declividade derivados do MDE, classificados conforme o 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2018); (iii) mapas de uso e 

cobertura do solo obtidos por classificação supervisionada; (iv) mapas de proximidade 

à rede de drenagem; (v) mapas de setorização de áreas de suscetibilidade. 

A definição dos critérios de suscetibilidade foi fundamentada nas diretrizes 

metodológicas de setorização de risco geológico (CPRM, 2021) e em estudos adotam 

análise multicritério para mapeamento de risco de inundação como Rudniak et al 

(2019) e Hassanuzzaman et al. (2022).  

A matriz AHP foi estruturada a partir de seis fatores principais: altitude, 

declividade, uso e cobertura do solo, proximidade da rede de drenagem, precipitação 

acumulada e vulnerabilidade social, com pesos definidos na lista de referenciais, 

resultado de revisão bibliográfica, e na coerência hidrológica e territorial do modelo. 

A integração dos dados foi realizada através de álgebra de mapas em ambiente 

SIG, utilizando-se a Equação 1: 
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Suscetibilidade = (Pϛ × A) + (PϜ × D) + (Pϝ × S) + (PϞ × R) + (Pϟ × P) + (P6 × V) 

Equação 4: Equação de grau de suscetibilidade sobre a área 

 

Onde: Pϛ...P6 = pesos AHP; A = altitude; D = declividade; S = uso e cobertura 

do solo; R = proximidade da drenagem; P = precipitação e V = vulnerabilidade social. 

 

Os mapas de suscetibilidade foram elaborados segundo a abordagem de 

metodologia CPRM para setorização de suscetibilidade alto e muito alto (Brasil, 2007). 

A validação dos resultados foi conduzida por meio da comparação entre os 

mapas de suscetibilidade oficiais da CPRM (Brasil, 2007) e os produtos obtidos a partir 

da aplicação do método AHP. Essa abordagem adotada permitiu avaliar o grau de 

concordância espacial entre metodologias distintas, e assegurou consistência ao 

processo de análise. Essa estratégia encontra respaldo em trabalhos como o de 

Tehrany et al. (2014), que compararam modelos de suscetibilidade a inundações com 

mapas de referência oficiais, e também validado por Rahmati et al. (2016), na 

aplicação do AHP em áreas de risco hidrológico por meio da análise de concordância 

espacial entre mapas derivados do modelo multicritério e registros históricos de 

eventos. Kazakis et al. (2015) reforçam a eficácia do AHP ao correlacionar áreas 

suscetíveis com dados de campo e mapas institucionais e destaca a robustez do 

método na identificação de zonas prioritárias. Dessa forma, a validação por meio da 

comparação com mapas oficiais constitui uma solução metodologicamente adequada. 

 

5.1. PREPARAÇÃO E PROCESSAMENTO DOS DADOS 

5.1.1. As Cenas Orbitais  

As imagens adquiridas por sensoriamento remoto possibilitaram realizar a 

identificação de padrões de uso e cobertura da terra, comportamento da ocupação 

antrópica e alterações na superfície que influenciam diretamente os mecanismos de 

escoamento superficial.  

A validação da classificação temática seguiu os procedimentos adotados por 

Congalton & Green (2019) e complementado com a verificação da coerência entre as 

classes temáticas e os setores já reconhecidos como suscetíveis a processos 

hidrológicos (Bitar, 2014; Brasil, 2007). 
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A classificação do uso e cobertura do solo foi realizada por meio do método 

supervisionado de Máxima Verossimilhança (Maximum Likelihood, MarVer), 

executado no ambiente QGIS com o complemento Semi-Automatic Classification 

Plugin (SCP). O algoritmo MaxVer fundamenta-se na distribuição gaussiana 

multivariada das respostas espectrais das classes, e calcula, para cada pixel, a 

probabilidade de pertencer a uma determinada classe com base nos parâmetros 

estatísticos extraídos das amostras de treinamento (Richards; Jia, 2006 Embora 

métodos baseados em aprendizado de máquina, como Support Vector Machine 

(Tehrany; Pradhan; Jebur, 2014) apresentem elevada capacidade de generalização 

em cenários complexos, tais algoritmos demandam maior volume amostral, 

parametrização refinada e poder computacional ampliado. Jensen (2016) observa 

que, para áreas de menor extensão e com amostras cuidadosamente selecionadas, o 

Máxima Verossimilhança mantém desempenho competitivo, com vantagem na 

interpretabilidade estatística dos resultados. 

A coleta de amostras de treinamento foi realizada manualmente por 

interpretação visual, com delimitação de polígonos representativos de cada classe 

diretamente sobre a imagem Worldview, no ambiente QGIS. O processo de seleção 

considerou a diversidade espectral intraclasse, com o objetivo de cobrir as variações 

de iluminação, textura e composição típicas de cada categoria. Foram coletados no 

mínimo 30 polígonos por classe, distribuídos espacialmente de forma a representar 

as diferentes porções da área de estudo, em consonância com as recomendações 

metodológicas de Congalton e Green (2019), que estabelecem como critério a 

representatividade estatística das assinaturas espectrais para garantir a estabilidade 

dos parâmetros do classificador. 

A qualidade das amostras foi verificada preliminarmente pela análise do 

diagrama de dispersão espectral entre classes. O resultado do treinamento foi 

consolidado na forma de arquivos vetoriais de polígonos (shapefiles), compatíveis 

com o fluxo de processamento do SCP no QGIS. 

A validação temática da classificação seguiu os procedimentos estabelecidos 

por Congalton e Green (2019), com a construção da matriz de confusão a partir de um 

conjunto de amostras de referência independentes das amostras de treinamento. As 

amostras de validação foram coletadas por interpretação visual da imagem Worldview 

e distribuídas por sorteio estratificado proporcional à área de cada classe, o que 

resultou em um conjunto de pontos amostrais por categoria.  
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A matriz de confusão permitiu calcular, para cada classe individualmente, os 

índices da exatidão global e do índice Kappa. 

 

5.1.2. Os Modelos Digitais De Elevação 

Os Modelos Digitais de Elevação (MDE) são representações matriciais da 

superfície terrestre que armazenam, em cada célula, a altitude do terreno em relação 

a um datum de referência. A partir do MDE é possível derivar uma série de variáveis 

fundamentais para a modelagem hidrológica, tais como declividade, hipsometria, 

curvatura de perfil e planta, direção e acúmulo de fluxo, conforme as análises de 

CREPANI et al. (2001) e Congalton (2019). 

Neste estudo, foi avaliado a utilização do MDE Vricon, produto fotogramétrico de 

alta resolução obtido a partir do processo de correlação de imagens estereoscópicas 

do satélite Worldview, com resolução espacial compatível à da imagem ótica (30 cm). 

O mapa de declividade foi extraído por meio da ferramentas da biblioteca GDAL 

(Longley et al., 2020). O parâmetro de saída foi configurado em percentual (%), opção 

adotada por permitir comparação direta com as classes de relevo da Embrapa (2018). 

O algoritmo calcula, para cada célula, o ângulo máximo de inclinação entre o pixel e 

seus oito vizinhos imediatos, conforte estudos de Richards; Jia (2006). 

 

5.1.3. Os Dados Pluviométricos 

A análise de chuvas exige métodos de interpolação espacial que representem 

adequadamente a variabilidade da precipitação em regiões com diferentes 

características geomorfológicas. Conforme destacado por Mello et al. (2003) e 

utilizado neste trabalho, as técnicas de interpolação são utilizadas para estimar 

parâmetros espaciais de chuva que viabilizam a  integração a um modelo hidrológico 

e multicritério. 

O período abrangido foi de 2015 a 2024, com frequência mensal, conforme 

orientação da Agência Nacional das Águas (ANA, 2009), que preconiza o uso de 

séries históricas consistentes e contínuas para subsidiar análises hidrológicas e 

estudos de planejamento territorial. 

A espacialização da precipitação foi realizada pelo Método de Interpolação pela 

Distância Inversa Ponderada (Inverse Distance Weighting, IDW). O IDW fundamenta-

se no pressuposto de que o valor de um atributo em qualquer ponto não amostrado é 
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estimado como média ponderada dos valores observados nas estações 

pluviométricas vizinhas, onde os pesos são inversamente proporcionais à distância 

entre o ponto de estimativa e cada estação. 

 

5.1.4. Dados Da BATER 

A avaliação da vulnerabilidade social em áreas sujeitas a processos perigosos 

exige a integração consistente entre informações socioeconômicas e a espacialização 

das áreas de risco. Conforme discutido por Almeida (2015), a vulnerabilidade não se 

manifesta de forma homogênea no território, é resultante da interação entre 

características da população, condições de moradia e grau de exposição aos perigos 

naturais. Nesse sentido, o uso de unidades espaciais que respeitem simultaneamente 

os limites censitários e a delimitação das áreas de risco constitui etapa fundamental 

para garantir a coerência metodológica das análises. 

Com o objetivo de superar as limitações impostas pelas diferenças geométricas 

entre setores censitários e áreas de risco, adotou-se a Base Territorial Estatística de 

Áreas de Risco (BATER), proposta pelo IBGE e pelo CEMADEN (2018).  

A delimitação gráfica da BATER foi realizada com base em 8 premissas:  

 

ǒ A BATER resulta da menor área possível, produto da interseção da área de 

risco e as feições censitárias. 

ǒ Cada feição censitária e cada área de risco pertence apenas a uma BATER. 

ǒ Áreas de risco em aglomerados subnormais foram generalizadas, 

ǒ BATER também foi generalizada em caso da face de quadra apresentar padrão 

de construção e densidade semelhantes. 

ǒ A BATER abrangeu duas ou mais áreas de risco, diante de similaridade de 

padrão de densidade e construção. 

ǒ Para BATER associadas ao risco hidrológico foram consideradas faces de 

quadra dos dois lados da rua, pois em caso de inundação é muito provável que 

ambas vias sejam afetadas. 

ǒ Para BATER associadas ao risco de deslizamento, foram consideradas a forma 

do relevo, direcionamento das vertenes e o grau de declividade. 
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ǒ Considerando que os mapas de áreas de risco eram provenientes de diferentes 

instituições e elaborados a partir de diferentes metodologias, os graus de risco 

não foram considerados, 

 

Dentre as mais de 600 variáveis tabulares fornecidas pelo censo, o IBGE e o 

Cemaden (2018) escolheram 183 variáveis para descrever os residentes, incluindo 

aspectos como idade, gênero e alfabetização, entre outros. Além disso, 135 variáveis 

foram selecionadas para descrever as características dos domicílios, tais como 

acesso a serviços básicos como eletricidade, saneamento, fornecimento de água e 

coleta de resíduos, e que totaliza 318 variáveis. Essas variáveis também foram 

empregadas para descrever os municípios, possibilitar comparações entre a situação 

dos grupos populacionais que vivem em áreas de risco e a situação da população total 

do município. O quadro 9 ilustra uma síntese das varíaveis utilizadas na BATER. 

 

Quadro 9: Variáveis selecionadas BATER 

Variáveis sobre moradores Variáveis sobre domicílios 

Número domicílios e moradores totais 

Moradores por faixa etária Número de domicílios não ocupados 

Moradores por gênero 
Número de domicílios por formas de 

abastecimento de água 

Moradores por alfabetização 
Número de domicílios por formas de 

esgotamento sanitário 

Moradores por rendimento 
Número de domicílios por formas de 

coleta de lixo 

Moradores por responsável do 

domicílio, segundo gênero, 

alfabetização e rendimento 

Número de domicílios por formas de 

energia 

Moradores por condição do domicílio: 

formas de abastecimento de água 

Número de domicílios por renda 

domiciliar per capita, responsável e 

gênero 

Moradores por condição do domicílio: 

formas de esgotamento sanitário 

Número de domicílios por quantidade 

de moradores 

Moradores por condição do domicílio: 

formas de coleta de lixo 

Número de domicílios por tipo, ex.: 

casa, apartamento 

Moradores por condição do domicílio: 

formas de energia 

Número de domicílios próprios, 

alugados ou cedidos 

Fonte: Adaptado de IBGE e CEMADEN (2017). 

 



 

62 
 

Neste estudo, optou-se por utilizar o conjunto completo de informações 

disponibilizadas pela BATER como base para a agregação do critério de 

vulnerabilidade social, entendendo-se que a diversidade de variáveis permite captar 

de forma mais abrangente as desigualdades socioespaciais presentes nas áreas de 

risco. A figura 9 ilustra as áreas de BATER com a sobreposição do histórico de eventos 

elaborado pelo DRM sobre a área de estudo. 
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Figura 9: Mapa com as áreas BATER e inventário dos locais afetados (DRM) sobre a área de estudo 

 

Fonte: Dados IBGE e CEMADEN (2018)
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5.1.5. Setorização Das Áreas De Riscos 

A setorização realizada pela CPRM em Areal, identificou 143 setores de risco 

classificados como Alto (R3), Médio (R2) e Baixo (R1), predominantemente 

associados a processos hidrológicos fluviais (138 de inundação e 5 de enxurrada). 

Para a área de estudo, estão contemplados 9 setores de inundação conforme é 

ilustrado na figura 10. 
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Figura 10: Setorização de áreas de risco da CPRM - Areal, RJ 

 

Fonte: Adaptado de CPRM (2014) 
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Para a caracterização quantitativa da exposição da população residente, os 

setores de risco da CPRM foram integrados ao Cadastro Nacional de Endereços para 

Fins Estatísticos (CNEFE), base oficial do IBGE que permite a identificação e 

localização espacial dos estabelecimentos. A correlação espacial entre os polígonos 

de risco e os endereços cadastrados possibilitou a estimativa do número de 

estabelecimentos inseridos em cada setor, procedimento amplamente adotado em 

estudos de análise de risco e vulnerabilidade por permitir a quantificação da exposição 

humana a partir de bases oficiais e georreferenciadas (IBGE, 2017; IBGE e 

CEMADEN, 2018; Assis Dias et al., 2018). Ilustrado no quadro 10. 

 

Quadro 10: Síntese dos setores de risco mapeados pela CPRM em Areal-RJ 

Setor 
Localização 

(Bairro) 

Processo 

Principal 

Grau de 

Risco 

Nº de 

Estabelecimentos 

(estimado) 

AR-01 Centro Inundação R3 - Alto 1564 

AR-02 Centro Inundação R2 - Média 180 

AR-03 Centro Inundação R2 - Média 206 

AR-04 Centro Inundação R2 - Média 80 

AR-05 Centro Inundação R2 - Média 32 

AR-06 Centro Inundação R2 - Média 97 

AR-07 Centro Inundação R1 - Baixa 139 

AR-08 Centro Inundação R1 - Baixa 122 

AR-09 
São 

Sebastião 
Inundação R1 - Baixa 115 

TOTAL    2535 

 

Fonte: CPRM e CNEFE. 

 

A adequação e correlação entre as bases de dados evidenciaram a expressiva 

concentração de domicílios em setores classificados como risco alto e médio, com 

destaque para o setor AR-01, localizado na área central, que reúne aproximadamente 

1.564 estabelecimentos em condição de risco alto (R3). No total, estima-se que cerca 

de 2.535 estabelecimentos estejam inseridos nos setores de risco considerados, o 

que reforça a relevância da integração entre mapeamentos de perigo e bases 

censitárias para subsidiar análises mais precisas de vulnerabilidade social e 

planejamento de ações de mitigação. Tal abordagem está alinhada às 

recomendações de uso integrado de dados espaciais e estatísticos para a gestão de 
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riscos de desastres, conforme preconizado por CPRM (2021), IBGE e CEMADEN 

(2018) e UNDRR (2015). 

 

5.2. DEFINIÇÃO DOS FATORES E ESTRUTURA HIERÁRQUICA 

A definição operacional dos fatores condicionantes fundamenta-se na 

abordagem integrada proposta por Borges et al. (2015), que destacam a estruturação 

hierárquica e padronização das variáveis ambientais em ambiente SIG. Essa 

perspectiva é ampliada por Rudniak et al. (2019) e Santana et al. (2022), os quais 

demonstram que a integração entre variáveis geomorfológicas, hidrológicas e 

socioespaciais é condição essencial para a representação adequada dos processos 

de inundação em modelos AHP. 

Nesse encadeamento metodológico, a reclassificação das variáveis em 

categorias de impacto crescente sobre a suscetibilidade segue o procedimento 

aplicado por Danumah et al. (2016) e Souissi et al. (2019), que enfatizam a 

necessidade de conversão dos atributos ambientais em escalas comparáveis para 

viabilizar as comparações pareadas. De forma complementar, Al-Abadi et al. (2024) 

reforçam que a padronização e a organização hierárquica dos critérios constituem 

etapa crítica para garantir consistência analítica e coerência na atribuição dos pesos 

relativos no método AHP. 

 

5.2.1. Altitude (Hipsometria) 

A altitude foi classificada de acordo com a geomorfologia da área e elencaram-

se as áreas sujeitas a inundação e que já foram afetadas com base no registro de 

inundações sobreposto sobre o modelo digital de elevação da região de estudo.  

As cotas altimétricas mais baixas correspondem às planícies aluviais e várzeas 

dos rios, onde ocorre a deposição sedimentar e o espraiamento das águas durante 

eventos de cheia (Fernandes et al., 2001; Stefanidis; Stathis, 2013). Desta forma, foi 

classificada em baixo, médio e forte impacto de acordo com cotas de áreas que são 

historicamente inundadas. O quadro 11 demonstra a classificação para a altitude. 
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Quadro 11: Classificação da altitude 

Altitude Classificação 

443m ï 446m Forte 

447m ï 495m Médio 

> 495m Baixo 

Fonte: Adaptado de Magalhães et al. (2011) 

 

A atribuição dos pesos no fator de elevação seguiu a linha de autores que 

trataram do tema com as diferentes características para cada região. Laouini (2023) 

destaca a influência da altitude na ocorrência de inundações, Ahmed (2024) acredita 

no efeito combinado da altitude com a declividade como parâmetros mais influentes 

no mapeamento de risco. Estudos de Johnson (2025) caminha no sentido contrário ao 

demonstrar que áreas de alta e muito alta suscetibilidade caracterizam-se por baixa 

elevação, declividades suaves e maior densidade de drenagem.  

No contexto nacional, Pimentel (2025) identificou altitude como segundo fator 

mais relevante após precipitação. Santana et al. (2022) E Rudniak (2019) atribuíram 

respectivamente pesos 0,30 e 0,29 no fator elevação. 

Para a área de estudo em Areal, a análise histórica do evento de janeiro/2011 

evidenciou que as áreas situadas entre 444m e 491m (cotas mais baixas na 

confluência dos rios Piabanha e Preto) foram as mais severamente afetadas pela 

inundação brusca (Muniz, 2013). A categorização adotada (Quadro 5) baseou-se na 

correlação entre cotas topográficas e registros históricos do DRM-RJ de áreas 

inundadas, metodologia proposta por Magalhães et al. (2011) e validada para 

contextos brasileiros por Valenti (2010) e Fernandes (2016). 

 

5.2.2. Declividade 

A declividade constitui condicionantes morfométricos associados à dinâmica 

das inundações e que, influencia diretamente a velocidade do escoamento superficial 

e o tempo de concentração da bacia. Ouma e Tateishi (2014) afirmam que áreas com 

baixa declividade apresentam maior propensão ao acúmulo hídrico, o que é 

corroborado por Danumah et al. (2016), ao demonstrarem que superfícies planas 

favorecem a forma­«o de l©minas dô§gua persistentes em eventos pluviom®tricos 
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intensos. Na mesma direção, Souissi et al. (2019) reforçam que a redução da energia 

de escoamento em terrenos planos aumenta a suscetibilidade à inundação, 

especialmente quando associada a solos de baixa permeabilidade. 

Por sua vez, Yilmaz (2022) valida regiões com declividades suaves e que 

concentram maior frequência de eventos de inundação, sobretudo em áreas 

urbanizadas. Kastridis (2025) complementa essa interpretação ao afirmar que, 

embora a declividade influencie a velocidade do escoamento, sua relevância analítica 

torna-se mais expressiva quando combinada com elevação e acúmulo de fluxo, o que 

corrobora a abordagem sistêmica adotada em modelos multicritério.  

No contexto nacional, a classificação morfométrica da EMBRAPA (1979) 

fornece a padronização das classes de declividade, e que é utilizada em análises 

ambientais (Crepani et al., 2001; Rossini-Penteado, 2011). Quando essas classes são 

correlacionadas às categorias oficiais de risco de inundação utilizadas em 

mapeamentos governamentais, isto é, a categorização do risco em  baixo, médio, alto 

e muito alto conforme probabilidade e impacto, observa-se que terrenos planos e 

suavemente ondulados tendem a enquadrar-se em níveis mais elevados de risco, 

resultado compatível com os achados empíricos apresentados por Pimentel (2025). 

As classes de declividade da Embrapa são categorizadas em seis classes: 

plano, suave, ondulado, forte ondulado, montanhoso e escarpado (EMBRAPA, 1979). 

Que combinado com a classificação das áreas suscetíveis inundação conforme 

elaborado por IPT (2007) e CPRM (2018), resulta no quadro 12. 

 

Quadro 12: Classificação Declividade Embrapa 

Declividade Classe do Relevo Classificação 

0% - 3% Plano Muito Alto 

3% - 8% Suave Ondulado Muito Alto 

8% - 20% Ondulado Médio 

20% - 45% Forte Ondulado Baixo 

45% - 75% Montanhoso Muito Baixo 

> 75% Escarpado Muito Baixo 

Fonte: EMBRAPA (1979) 
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5.2.3. Uso e Cobertura do Solo  

As classes de UCS permitem refletir as características do tipo de solo e analisar 

fatores como a capacidade de infiltração, retenção hídrica e rugosidade superficial. 

Características que incidem, ou não, na ocorrência de inundações. Conforme é 

destacado por Saputra (2022), a constatatação do aumento significativo da 

suscetibilidade a inundações equivale ao número de regiões de solo exposto em áreas 

urbanizadas. E que é corroborado por Brito (2025), ao detectar o crescimento de áreas 

impermeáveis, da velocidade do escoamento superficial e a ocorrência de 

inundações.  

Embora Sekertekin (2021) e Kumar (2020) tenham atribuído menor peso 

hierárquico isolado ao uso e cobertura do solo em aplicações do AHP, Kastridis (2025) 

evidencia que a influência do UCS se torna mais expressiva quando combinada a 

critérios hidrológicos, e reforça que a impermeabilização urbana atua como fator 

potencializador da resposta hidrológica da bacia.  

Para a classificação do UCS, realizou-se a metodologia de Ferreira e Rossini-

Penteado (2011), baseada na vetorização de ortoimagem em ambiente SIG. A 

aplicação desse procedimento resultou na delimitação das seguintes classes 

temáticas: área urbanizada, área pavimentada, floresta, vegetação rasteira, mata ciliar 

e solo exposto, conforme apresentado no Quadro 13. 

 

Quadro 13: Classificação de uso e ocupação 

Classe de uso e ocupação 

Área Urbanizada 

Área Pavimentada 

Água 

Floresta 

Vegetação rasteira 

Mata Ciliar 

Solo Exposto 

 

Fonte: Adaptado de Ferreira e Rossini-Penteado (2011). 

 



 

71 
 

5.2.4. Proximidade à Rede de Drenagem 

A distância em relação aos cursos d'água constitui indicador direto de 

exposição ao perigo, uma vez que as áreas marginais são as primeiras a serem 

atingidas durante eventos de transbordamento, verificado nos estudos de Danumah 

(2016), ao afirmar que a probabilidade de inundação é maior em zonas próximas à 

rede de drenagem e de Stefanidis e Stathis (2013) ao demonstrarem que a 

suscetibilidade diminui à medida que aumenta a distância do canal . 

No caso específico de Areal, a confluência dos rios Piabanha e Preto na área 

central do município cria uma zona de represamento mútuo durante eventos de 

precipitação intensa, o que amplia significativamente o alcance espacial das 

inundações, conforme documentado no desastre de 2011 (Muniz, 2013; Dourado; 

Arraes; Silva, 2012). 

A delimitação das faixas de proximidade seguiu critérios alinhados às Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) estabelecidas pelo Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012) e foi validada por evidências empíricas de Al-Dousari et al. (2023), que 

documentaram suscetibilidade 2 a 3 vezes superior em zonas marginais imediatas (0 

a 50m) em relação a faixas mais distantes. Cabe reconhecer, como limitação 

metodológica, que a adoção de buffers regulares não considera a geomorfologia 

específica das várzeas, o que pode resultar em subestimação ou superestimação da 

suscetibilidade em trechos com planícies de inundação irregulares.  

 

5.2.5. Precipitação Acumulada 

A precipitação é o fator deflagrador dos eventos de inundação, mensura o 

volume de água que atinge a bacia e condiciona a resposta hidrológica (Morgan, 2005; 

Julien, 2010). Essa compreensão é operacionalizada por Mello et al. (2003), ao 

demonstrarem que a interpolação espacial das chuvas, por meio do método IDW, 

permite incorporar a variabilidade pluviométrica ao modelo analítico com desempenho 

estatisticamente consistente mesmo com baixa densidade amostral, desde que 

mantida coerência espacial dos dados. 

No âmbito da modelagem multicritério, Sekertekin (2021) identificou a 

precipitação como o critério de maior peso hierárquico, resultado corroborado por 

Kumar (2020) e Hassanuzzaman (2022), que a apontam como variável mais 

significativa na predição de áreas suscetíveis. E que converge com os estudos de Ali 
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(2025), ao validar a influência direta na deflagração de eventos de inundação mesmo 

com eventuais descontinuidades temporais, os dados utilizados não comprometeram 

de forma significativa a capacidade explicativa do fator quando integrado aos demais 

condicionantes. 

 Assim, embora a limitação dos dados como as lacunas na série temporal nos 

anos de 2018 e 2019 e a identificação de três estações pluviométricas na região de 

estudo represente restrição metodológica, as referências selecionadas para este 

estudo indicam que a aplicação no modelo AHP permanece tecnicamente válida, 

desde que os resultados sejam interpretados de forma integrada e com 

reconhecimento explícito das incertezas. 

No que se refere à classificação da intensidade pluviométrica, os limiares são 

definidos com base no histórico de intensidade de chuva registrada e os impactos no 

perímetro urbano. Na escala local, o Plano de Contingência da Defesa Civil de Areal 

(2024) operacionaliza essa técnica ao estabelecer intervalos quantitativos de 

precipitação associados ao agravamento do risco hidrológico. Conforme é 

apresentado no quadro 14:  

 

Quadro 14: Classificação de intensidade de precipitação 

Precipitação mensal 

médio 

Classificação 

< 120mm Baixa 

121 ï 170mm Moderada 

171 - 195mm Alta 

> 195mm Muito Alta 

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Areal (2024). 

 

5.2.6. Vulnerabilidade Social 

A vulnerabilidade social é compreendida como a condição que expressa as 

diferentes suscetibilidades de grupos populacionais aos impactos adversos de 

eventos extremos, resultado da combinação entre exposição física e capacidade 

adaptativa (IPCC, 2022). Diferentemente da dimensão estritamente física do risco, 

essa abordagem enfatiza que os danos não decorrem apenas da intensidade do 
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fenômeno natural, mas das desigualdades estruturais que condicionam a capacidade 

de prevenção, adaptação e recuperação.  

Nessa perspectiva, Cutter et al. (2013) discutem sobre a integração da 

vulnerabilidade social ao planejamento de risco hidrológico, e demonstram que a 

magnitude dos impactos não depende exclusivamente da intensidade do evento, mas 

da distribuição desigual de recursos e infraestrutura. Essa interpretação é 

aprofundada por Carmo (2014), ao discutir vulnerabilidade como construção social 

vinculada às desigualdades estruturais. 

No contexto da análise espacial de risco, indicadores demográficos e 

socioeconômicos têm sido adotados em análises de vulnerabilidade local, 

principalmente por meio das variáveis de densidade populacional, renda per capita, 

escolaridade (população alfabetizada) e acesso a infraestrutura básica (saneamento 

básico), que permitem quantificar tanto a exposição potencial, representada pelo 

número de pessoas sujeitas ao evento, quanto a capacidade adaptativa, associada às 

condições de renda, instrução e saneamento, conforme é destacado por IBGE e 

CEMADEN (2018). 

Dessa forma, a composição do critério de vulnerabilidade social neste estudo 

equilibra duas dimensões complementares, a exposição populacional e a fragilidade 

socioeconômica, e que permite o modelo AHP representar tanto a magnitude potencial 

de danos quanto as limitações estruturais de resposta. O quadro 15 ilustra as classes 

selecionadas para representar a vulnerabilidade social.  

 

Quadro 15: Classificação da vulnerabilidade social 

Classe de vulnerabilidade 

Densidade Populacional 

Renda per capita 

Escolaridade (Alfabetização) 

Acesso à infraestrutura básica  

(Saneamento Básico) 

Fonte: O autor (2025) 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1. MAPA DE DECLIVIDADE 

A análise preliminar do mapa de declividade elaborado evidencia a 

predominância de classes de relevo plano a montanhoso ao longo dos principais 

cursos dô§gua, especialmente nos fundos de vale, configura­«o que favorece a 

redução da velocidade do escoamento e o consequente acúmulo de água em eventos 

de cheia. Em contrapartida, observa-se a predominância de declividades onduladas e 

forte onduladas nas porções adjacentes e mais elevadas do relevo, o que potencializa 

o escoamento superficial, contribui para o aumento da energia hidráulica e favorece a 

concentração dos fluxos em direção às áreas mais baixas.  

Esses padrões reforçam a importância do relevo como fator estruturante na 

análise de suscetibilidade a inundações, sendo coerentes com as recomendações de 

Crepani et al. (2001), que destacam a declividade como variável-chave na avaliação 

da fragilidade ambiental, e com Congalton e Green (2019), que ressaltam a 

necessidade de modelos digitais de terreno de qualidade e derivados consistentes 

para análises espaciais, modelagem hidrológica e aplicações multicritério. A figura 11 

ilustra o mapa de declividade gerado através do MDE Vricon: 
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Figura 11: Mapa de declividade gerado a partir do MDE 

 

Fonte: O autor (2025)
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6.2. CLASSIFICAÇÃO DAS IMAGENS 

O processo de classificação supervisionada fundamentou-se nos princípios da 

análise estatística multivariada de dados espectrais descritos por Richards e Jia 

(2006), onde cada classe temática, representada por assinaturas espectrais, são 

extraídas de amostras previamente definidas pelo analista. Nesse procedimento, a 

etapa consistiu na coleta de aproximadamente 40 polígonos de treinamento 

distribuídos espacialmente sobre a imagem, e que representam de forma homogênea 

as classes de uso e cobertura da terra identificadas em campo e por interpretação 

visual. Conforme destacam Lillesand, Kiefer e Chipman (2019), a qualidade da 

classificação supervisionada depende diretamente da representatividade e da 

variabilidade interna das amostras selecionadas, sendo recomendada a inclusão de 

múltiplos polígonos e de diferentes formas por classe para capturar heterogeneidades 

espectrais. A etapa é ilustrada na figura 12:  

 

Figura 12: Coleta das amostras para treinamento do algoritmo de classificação 

 

Fonte: O autor (2025) 
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  A precisão da classificação foi avaliada através da matriz de confusão e cálculo 

do índice Kappa, conforme metodologia utilizada por Congalton e Green (2019), que 

indicam resultados de Kappa superiores a 0,80 para concordância muito boa entre a 

classificação e a base de referência. 

A classificação supervisionada aplicada à área de estudo permitiu identificar os 

principais padrões de uso e cobertura da terra associados aos condicionantes 

ambientais e antrópicos que influenciam a dinâmica dos processos hidrológicos e 

geomorfológicos. O procedimento adotado contemplou a seleção de amostras 

representativas com classes temáticas coerentes com o Manual Técnico de Uso da 

Terra (IBGE, 2013) e a avaliação da acurácia por meio de métricas estatísticas 

consolidadas. 

O quadro 16 exibe o resultado da classificação sobre a área de estudo: 

 

Quadro 16: Resultado da classificação sobre a área de estudo 

Valor Percentual (%) Area em m² 

1 ï Área Urbanizada 16,22 205 956,69 

2 ï Área Pavimentada 5,26 66 864,65 

3 ï Água 2,84 36 083,88 

4 ï Floresta 35,78 454 474,45 

5 ï Vegetação Rasteira 19,37 245 975,01 

6 ï Mata Ciliar 12,32 156 454,98 

7 ï Solo Exposto 8,21 104 250,10 

Fonte: O autor (2025) 

 

Os resultados indicaram predominância de três classes principais: 

¶ Floresta, predominante em todo território, principalmente nas áreas de morro e 

distantes dos centros. Característico de regiões que estão em processo de 

transformação do rural para o urbano; 

¶ Vegetação rasteira, distribuída amplamente nas porções periféricas da área de 

estudo e também áreas anteriormente sujeitas a eventos de inundação e 

movimentos de massa; 

¶ Área urbanizada, concentrada no núcleo central da mancha urbana e em zonas 

adjacentes aos eixos dos rios e que reflete o maior adensamento populacional. 

A presença de vegetação rasteira corresponde, em grande parte, a superfícies 

expostas ou com cobertura herbácea descontínua, frequentemente associadas a 
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terrenos declivosos, áreas degradadas, áreas de expansão urbana e setores afetados 

por processos erosivos. Tal padrão é compatível com descrições encontradas em 

Crepani et al. (2001) e Morgan (2005), que destacam a relação direta entre coberturas 

pouco estruturadas e maior suscetibilidade a processos de degradação, 

especialmente quando inseridas em ambientes já impactados por eventos 

recorrentes. 

Por outro lado, a área urbanizada, reflete o adensamento construtivo e a 

impermeabilização crescente do solo, fatores amplamente reconhecidos na literatura 

como elementos intensificadores da geração de escoamento superficial, do 

redirecionamento da drenagem natural e do agravamento do risco de inundação 

(UNISDR, 2009; Ministério das Cidades, 2007). A concentração dessa classe no 

centro da área de estudo está de acordo com os registros históricos de ocorrências, 

que apontam maior frequência de impactos hidrológicos e geomorfológicos nesses 

setores previamente afetados. O resultado da classificação é ilustrada na figura 13: 
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Figura 13: Mapa com a classificação resultante da área de estudo 

 

Fonte: O autor (2025).


























































